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RESUMO 
 
 
O período pós-Guerras Mundiais foi decisivo para a reconstrução dos postulados jurídicos que 
pautavam o conceito de Estado. Nesse novo paradigma, o indivíduo, enquanto ser humano 
digno, passa a ser o destinatário primeiro das ações estatais. Tal mudança paradigmática é 
adotada de forma plena no Brasil pela CF de 1988. Observa-se então uma ressignificação do 
trabalho, o qual passa a ser visto como elemento essencial à promoção da dignidade e, por 
conseguinte, passa a ser considerado um direito fundamental. Nesse sentido, a proteção 
constitucional há que ser garantida a todos os elementos que permite que o trabalho seja 
exercido com dignidade. Contudo, a ascensão do neoliberalismo e do modo de produção 
toyotista têm gerado diversas consequências prejudiciais ao mundo do trabalho. Dentre elas, 
destaca-se o crescente número de casos de assédio moral, forma de violência que, como bem 
observa Dejours, tornou-se comum em razão de um processo de banalização do mal. Por 
assédio moral entendem-se as violações à dignidade e agressões morais feitas de modo 
repetitivo, no ambiente de trabalho, com destino a adequar as condutas do empregado ao 
comportamento padrão esperado pelo modo de produção. Assim, nota-se que tal violência 
assume um caráter estrutural, que contamina o meio ambiente de trabalho – também 
entendido atualmente como direito fundamental trabalhista – e através da qual o capital se 
vale para aumentar produção e lucro. As consequências são nefastas e graves ao trabalhador e 
podem levar à doenças graves, demissão ou até mesmo o suicídio. Portanto, pode-se 
considerar que o assédio moral constitui uma afronta ao direito fundamental ao trabalho 
digno. Por tal característica, bem como pelo caráter eminentemente coletivo que tal fenômeno 
assume atualmente, cabe ao Ministério Público do Trabalho atuar para a redução de tal 
prática. Todavia, como tal órgão pode otimizar o combate a tal prática? A melhor forma, em 
razão das características próprias do assédio moral, seria o estímulo a métodos que previnam 
os danos e a instauração desta prática no seio da organização produtiva. Nesse sentido e como 
forma de responder a pergunta que embasa o presente estudo, defende-se que cabe ao 
Ministério Público do Trabalho investir-se em sua função de organismo de integração social e 
mobilize os diversos estamentos sociais envolvidos na questão trabalhista sob um grupo de 
combate e prevenção ao assédio moral, no qual desenvolver-se-ão projetos educativos e 
fomentar-se-á o diálogo e a comunicação sobre os limites das estratégias de estimulo à 
produção, como forma de evitar que o assédio moral se instale como forma de gestão. 
 
Palavras-chave: direito fundamental ao trabalho digno; Estado Democrático de Direito; 
Constituição de 1988; neoliberalismo; Dejours; banalização do mal; assédio moral; meio 
ambiente de trabalho; Ministério Público do Trabalho; prevenção. 
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INTRODUÇÃO 
  
A temática do assédio moral corresponde a um dos novos e mais graves 
problemas submetidos à doutrina justrabalhista na atualidade. As novas características que tal 
fenômeno assume na pós-modernidade e o crescente e vertiginoso número de casos 
hodiernamente observados chamam a atenção dos estudiosos do mundo laboral. 
Nesse sentido, o presente trabalho busca inicialmente, através da metodologia da 
pesquisa bibliográfica, entender quais as razões que levam ao observado crescimento 
vertiginoso de casos de assédio moral nas últimas duas décadas e sua relação com o modelo 
neoliberal e toyotista de organização produtiva. 
Fixado tal pressuposto, buscar-se-á como o Ministério Público do Trabalho tem 
agido no combate de tais formas de violência e como esta atuação pode ser otimizada, no 
intuito de proceder-se a uma efetiva diminuição dos casos de assédio moral. 
Tal análise será feita em quatro capítulos. No primeiro, analisar-se-á, através de 
uma perspectiva histórica, quais os elementos que contribuíram para a formação dos 
pressupostos jurídicos que embasam o atual sistema jurídico em questão, com enfoque 
naqueles tipicamente violados pela ocorrência nefasta da forma de violência que embasa e dá 
título ao presente trabalho. 
No segundo capítulo, novamente recorrer-se-á ao elemento histórico, desta feita, 
para explicar a formação, ascensão e características do modelo de gestão capitalista vigente – 
neoliberal e toyotista majoritariamente –, com o intuito de relacioná-lo aos crescentes 
números atualmente observados. Em tal mister, socorrer-se-á dos ensinamentos do psiquiatra 
francês Cristophe Dejours e das teorias acerca da banalização do mal no mundo neoliberal por 
ele propostas. 
Por sua vez, o terceiro capítulo ocupar-se-á da análise mais detida do fenômeno 
do assédio moral, suas diversas vertentes e manifestações e, principalmente, suas 
consequências ao trabalhador e ao mundo do Direito, principalmente no que toca à turbação 
ao meio ambiente de trabalho. 
No quarto e último capítulo, analisar-se-á o papel do Ministério Público na 
sociedade contemporânea, e como se dá e deve ocorrer sua participação no combate ao 
assédio moral. A partir desta análise, propor-se-á novas formas ou estratégias de atuação do 
Parquet em casos que tais. Ademais, sugerir-se-á métodos para a implementar tais ações de 
otimização. 
	   9	  
Assim, com o presente estudo, pretende-se elucidar e informar a sociedade acerca 
dos males que tal modo de violência inerente ao trabalho incita no atual contexto produtivo. 
Busca-se, ainda, auxiliar, posto que de modo incipiente, o Ministério Público no combate a tal 
prática. 
Feitas tais considerações iniciais acerca de como ocorrerá o desenvolvimento do 
estudo em questão, pode-se passar à análise propriamente dita do tema.  
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CAPÍTULO 1 – CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DOS PARADIGMAS JURÍDICOS 
CONTEMPORÂNEOS. A ASCENSÃO DOS DIREITOS SOCIAIS E O DIREITO 
FUNDAMENTAL AO TRABALHO DIGNO. 
 
1.1 - O BREVE SÉCULO XX, A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS 
TRABALHISTAS E A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 
 
O Breve Século XX, nomenclatura utilizada pelo brilhante historiador Eric 
Hobsbawm1, representa momento de especial relevância para a construção dos pressupostos 
ideológicos dos Estados Social e Democrático de Direito, da dignidade da pessoa humana e 
do próprio Direito do Trabalho – temas centrais no estudo ora desenvolvido.  
Trata-se de período extremado, devido às diversas e sangrentas guerras ocorridas2, 
bem como pelos ocasionais e marcantes contrapontos entre sistemas políticos antagônicos 
ocorridos neste período.3 
Dentre tais eventos que movimentaram o citado período, pode-se afirmar, de 
forma aparentemente paradoxal, que os dois grandes conflitos bélicos ocorridos naquele 
século (1914-1918 e 1930-1945) foram essenciais para a construção das aludidas bases 
axiológicas trabalhadas no presente estudo. Diz-se que a influência é apenas “aparentemente 
paradoxal” pelo fato de que, efetivamente, não há contradição na correlação entre a barbárie 
ocorrida em tais eventos e o surgimento de uma nova estatal, que - conforme será trabalhado 
mais a frente - se pauta na busca de direitos sociais e fundamentais. 
Em verdade, os conflitos bélicos em voga foram motivados por razões 
econômicas, resultantes da transformação do capitalismo industrial em monopolista, que, por 
sua vez, estimulou o processo desenfreado de colonização das nações então periféricas por 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 Hobsbawm vale-se do termo “Breve Século XX”, cunhado pelo historiador Ivan Berend, para analisar o 
HOBSBAWM, Eric. Era dos Extremos: o breve século XX, 1914-1991. Trad. Marcos Santarrita. 2. ed. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2012. P. 10. 
2 Sobre as diversas guerras ocorridas no período, bem como sua extensão, Hobsbawm cita que: “Das 74 guerras 
internacioinais trabadas entre 1816 e 1965 que especialistas americanos amantes desse tipo de coisa classificam 
pelo número de vítimas, as quatro primeiras ocorreram no século XX: as duas guerras mundiais, a guerra do 
Japão contra a China em 1937-9, e a Guerra da Coreia. Cada uma delas matou mais de 1 milhão de pessoas em 
combate.” HOBSBAWM, Eric. Era dos Extremos: o breve século XX, 1914-1991. Trad. Marcos Santarrita. 2. 
ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2012. P. 32.	  
3 Apenas a título de exemplo, cita-se o confronto entre os regimes totalitários ultranacionalistas surgidos no 
período pós-Primeira Guerra Mundial e os modelos democráticos, bem como o antagonismo entre ideologia 
capitalista e socialista. 
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parte dos países centrais 4 . Consequentemente, tais guerras revelaram insuficiência e 
inadequação dos pressupostos do Estado Liberal para a explicação do contexto geopolítico 
então existente. Com efeito, à luz da teoria desenvolvida por Thomas Kuhn, tais eventos 
devastadores podem ser entendidos como uma espécie de crise que, posteriormente, 
desencadearia a queda do paradigma liberal5. Senão vejamos. 
A Primeira Grande Guerra trouxe consigo um contexto de devassa social, pobreza 
e desemprego, o que tornou cada vez mais audíveis as críticas ao sistema liberal 
individualista, o qual garantia constitucionalmente apenas os direitos de primeira dimensão.6 
Essas novas inspirações ideológicas implicaram o surgimento do fenômeno da 
constitucionalização dos direitos sociais, inaugurado pelas Constituições do México (1917) e 
de Weimar (1919), além de dar início à derrocada do modelo econômico do Estado Liberal e 
alavancar o Estado Social de Direito7. Pela primeira vez, textos constitucionais ocupavam-se 
dos chamados direitos de segunda dimensão8, e não apenas das garantias dos indivíduos 
perante o Estado. 
 Tal período corresponde, como bem trabalha o eminente professor Maurício 
Godinho Delgado, ao momento de Institucionalização do Direito do Trabalho. Segundo o 
nobre autor 9:   
 
Tal fase se define como o instante histórico em que o Direito do Trabalho 
ganha absoluta cidadania nos países de economia central. Esse Direito passa 
a ser um ramo jurídico absolutamente assimilado à estrutura e dinâmica 
institucionalizadas da sociedade civil e do Estado. Forma-se a Organização 
Internacional do Trabalho; produz-se a constitucionalização do Direito do 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
4  DELGADO, Maurício Godinho; DELGADO, Gabriela Neves. Constituição da República e direitos 
fundamentais: dignidade da pessoa humana, justiça social e direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2012. P. 22. 
5 KUHN, Thomas S. A estrutura das revoluções científicas. Trad. Beatriz Vianna Boeira e Nelson Boeira. 10. ed. 
São Paulo: Perspectiva, 2010. 
6 Prefere-se no presente trabalho a utilização do termo “dimensão”, em vez de “geração”, em atenção à crítica 
formulada por Sarlet. De acordo com o autor, o processo evolutivo no que tange à temática dos direitos humanos 
denota que os novos direitos fundamentais que surgem juntam-se aos anteriormente já garantidos. Trata-se, pois 
de um processo de cumulativo, de complementação. Nesse sentido, tem-se que tal processo é melhor descrito 
pelo vocábulo “dimensão”, eis que geração pode transmitir uma ideia de substituição dos antigos direitos 
fundamentais por novos. SARLET, Ingo; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito 
Constitucional. São Paulo: Revista dos Tribunais. P. 258. 
7  DELGADO, Maurício Godinho; DELGADO, Gabriela Neves. Constituição da República e direitos 
fundamentais: dignidade da pessoa humana, justiça social e direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2012. 
P. 22. 
8 Sobre os direitos de segunda dimensão, ou geração, Paulo Bonavides leciona serem eles os direitos sociais, 
culturais e econômicos, bem como aqueles coletivos ou das coletividades, frutos de uma reflexão antiliberal do 
Século XX. Afirma que tais direitos surgem sobretudo na Constituição de Weimar e marcam as Constituições do 
Século XX como um todo. BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 25. Ed. São Paulo: Malheiros, 
2010. P. 564. 
9 DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 10. ed. São Paulo: LTr, 2011. 
P. 98.  
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Trabalho; finalmente, a legislação autônoma ou heterônoma ganha larga 
consistência e autonomia no universo jurídico do século XX. 
 
Com o fim da Primeira Grande Guerra, teve início a reconstrução dos países 
envolvidos, os quais encontravam-se destruídos e altamente endividados, principalmente 
junto aos Estados Unidos. Tal fato projetou os ianques como potência econômica da época e 
permitiu uma relativa e gradual retomada do crescimento da economia mundial, à época 
pautada nas exportações de produtos industrializados pelos EUA e no modelo fordista de 
produção. 
Contudo, esse período de relativa pujança foi curto. Em 1929, a quebra da bolsa 
de valores de Nova York simbolizou o momento crítico da observada crise do sistema 
econômico então vigente, resultante do excesso de oferta e falta de demanda dos mercados 
globais. Iniciou-se, então, a denominada “Grande Depressão”, fato que representou o mais 
trágico episódio da história do capitalismo10, no qual observou-se níveis de desemprego em 
patamares nunca antes atingidos11. 
Institui-se, então, nos Estados Unidos, a política do New Deal, como resposta à 
crise. Embasada nos ensinamentos do economista John Maynard Keynes, tal política previa 
uma maior participação do Estado na economia e no favorecimento de políticas sociais12, 
voltadas, principalmente, à geração de empregos.  
Em 1939, após relativo êxito da doutrina keynesianista e recuperação parcial da 
economia global, inicia-se outro fenômeno crucial para o entendimento dos pressupostos 
histórico-teóricos trabalhados no presente trabalho, bem como para a compreensão do modelo 
de Estado contemporâneo: a Segunda Guerra Mundial. 
Umbilicalmente ligada à guerra de 1914, tal contenda foi motivada pelos vestígios 
ainda existentes da forte crise econômica vivenciada nos anos 1920, bem como pela ascensão 
de regimes nacionalistas e totalitários, dos quais o nacional-socialismo de Hitler é o grande 
exemplo. Destaca-se, por oportuno, que este regime foi responsável por alguns dos episódios 
mais degradantes da história do homem, como o holocausto e a instituição dos campos de 
concentração. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
10 HOBSBAWM, Eric. Era dos Extremos: o breve século XX, 1914-1991. Trad. Marcos Santarrita. 2. ed. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2012. P. 99. 
11 Sobre o tema, destacam-se as palavras de Arndt, citado por Hobsbawm: “‘Depois da guerra’, escreveu um 
editorialista do Times de Londres, ‘o desemprego tem sido o mais insidioso, o mais corrosivo mal de nossa 
geração: é a doença social específica da civilização ocidental em nosso tempo” (Arndt, 1944, p.250). Nunca 
antes na história da industrialização poderia tal trecho ter sido escrito.” Idem. P. 98. 
12  DELGADO, Maurício Godinho; DELGADO, Gabriela Neves. Constituição da República e direitos 
fundamentais: dignidade da pessoa humana, justiça social e direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2012. 
P. 23. 
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Encerrado o referido conflito, instaurou-se o que se chamou de “Welfare State”, 
ou Estado de Bem Estar Social. Este modelo apregoava uma maior necessidade de 
intervenção do Estado na economia e na implementação dos direitos sociais, em detrimento 
das diretrizes de autorregulação liberais, numa clara tentativa de evitar que novos confrontos 
do tipo fossem gerados. É o que Maurício Godinho Delgado categoriza como 
“aprofundamento do processo de constitucionalização do Direito do Trabalho”13. 
Cumpre ainda destacar que o panorama pós-Segunda Guerra, em razão das 
enormes barbaridades perpetradas neste período, incitou novas discussões no campo do 
Direito, as quais promoveram um processo de reaproximação entre direito e ética - temática 
até então renegada sob o ponto de vista do marco teórico positivista então vigente. 
Sobre o tema e sua influência na redação de Constituições da época, sobretudo a 
francesa, a italiana, a alemã e, posteriormente, portuguesa e espanhola, ensina Barroso14: 
 
Como já assinalado, sua decadência [positivismo] é emblematicamente 
associada à derrota do fascismo na Itália e do nazismo na Alemanha, 
regimes que promoveram a barbárie sob a proteção da legalidade. Ao fim da 
Segunda Guerra, a ética e os valores começam a retornar ao Direito, 
inicialmente sob a forma de um ensaio de retorno ao Direito natural, depois 
na roupagem mais sofisticada do pós-positivismo. 
Como consequência, a partir da segunda metade do século XX, o Direito 
deixou de caber integralmente no positivismo jurídico. A aproximação quase 
absoluta entre Direito e norma e sua rígida separação da ética não 
correspondiam ao estágio do processo civilizatório e às ambições dos que 
patrocinavam a causa da humanidade. 
 
Sob tal paradigma, opera-se uma revalorização da razão prática, reintrodução dos 
valores na interpretação jurídica, conferência de normatividade aos princípios, bem como a 
edificação e desenvolvimento de uma teoria de direitos fundamentais pautada na dignidade da 
pessoa humana - elemento este de suma relevância à análise ora desenvolvida.15  
Paulo Bonavides, aponta, ademais, que sob a égide de tal paradigma ocorre a 
emergência dos direitos de terceira dimensão16, ou difusos, tais quais o direito à paz, ao meio 
ambiente, ao patrimônio comum da humanidade, à autodeterminação, dentre outros.17 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
13 DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 10. ed. São Paulo: LTr, 2011. 
P. 98.  
14 BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo: os conceitos fundamentais e a 
construção do novo modelo. São Paulo: Saraiva, 2009. P. 248. 
15 Idem, p. 249. 
16  Ingo Wolfgang Sarlet define direitos de terceira dimensão como aqueles relativos aos conceitos de 
fraternidade ou solidariedade. Distinguem-se dos demais pelo desprendimento da figura do indivíduo como seu 
titular, destinando-se à coletividade como um todo. São, pois, transindividuais. SARLET, Ingo; MARINONI, 
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Observa-se, em verdade, que a ascensão do pós-positivismo representa uma nova 
alteração paradigmática, responsável, desta feita, pela substituição do então vigente Estado 
Social pelo chamado Estado Democrático de Direito.  
Ainda sobre este novo modelo estatal, leciona Mário Lúcio Quintão Soares18, 
citado por Gabriela Delgado: 
 
A concepção desse modelo de estado revela-se por meio de princípios 
basilares, com destaque para o princípio da constitucionalidade, o sistema 
dos direitos fundamentais, o princípio da legalidade da Administração 
Pública, o princípio da segurança jurídica e o princípio da proteção jurídica e 
das garantias processuais. 
 
Tal processo, malgrado tenha ocorrido em esfera global, não se desenvolveu da 
mesma forma em todos os países. No caso brasileiro, determinadas condições históricas – 
mais precisamente a ditadura militar, que durou de 1964 até o final da década de 1980 – 
fizeram com que o processo de transformação paradigmática em questão - marcado pela 
constitucionalização de direitos sociais, normatividade da Constituição e afirmação da 
dignidade da pessoa humana como princípio fundamental - atingisse seu apogeu somente em 
1988, com a promulgação da atual Carta Constitucional Brasileira.19 
Nota-se, portanto, que o período após as Guerras Mundiais foi fundamental para a 
construção das bases teórico-ideológicas permitiram o processo de constitucionalização dos 
direitos sociais - dentre os quais se destaca o Direito do Trabalho -, bem como da ascensão do 
princípio da dignidade da pessoa humana - pressupostos relevantes para a análise ora 
desenvolvida. 
 
1.2 - A CONSTITUIÇÃO DE 88 E O DIREITO FUNDAMENTAL AO TRABALHO 
DIGNO. 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Revista dos Tribunais. P. 
262. 
17 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 25. Ed. São Paulo: Malheiros, 2010. P. 569.  
18 DELGADO, Gabriela Neves. Direito Fundamental ao Trabalho Digno. São Paulo: LTr, 2006. P. 50. 
19 Sobre o referido processo e seu curso na histórica constitucional brasileira, destaca-se o estudo realizado pela 
professora Gabriela Neves Delgado, no livro Direito Fundamental ao Trabalho Digno , DELGADO, Gabriela 
Neves. Direito Fundamental ao Trabalho Digno. São Paulo: LTr, 2006. P. 72-77.  
No mesmo sentido, evidencia-se também a prospecção histórico-constitucional feita por Alice Monteiro de 
Barros, em seu curso de direito do trabalho. BARROS, Alice Monteiro de. Curso de Direito do Trabalho. 7. ed. 
São Paulo: LTr, 2011. P. 56-67.  
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Como visto alhures, o contexto histórico mundial que envolveu as duas Grandes 
Guerras do século XX foi crucial para a formação de uma nova concepção jurídico-
ideológica, responsável por instituir o denominado Estado Social de Direito, posteriormente 
aperfeiçoado pelo Estado Democrático de Direito; processo este que, no Brasil, encontrou seu 
apogeu com a Constituição de 1988.  
Foquemos, pois, neste momento, nas transformações que a nova ordem 
constitucional introduziu no mundo do Direito do Trabalho e elas auxiliam na afirmação de 
um direito fundamental ao trabalho digno. 
Inicialmente, destaca-se o que cita Maurício Godinho Delgado sobre o texto 
constitucional de 8820: 
 
A nova Constituição da República inscreve-se como a mais substantiva 
Carta de Direitos produzida pelo constituinte do País, em toda a história 
política brasileira. Até topograficamente, a Carta de 88 evidencia a 
prevalência da pessoa humana em seu interior, certificando em seu 
frontispício, capítulos e normas iniciais, direitos de caráter individual e 
social, que ocupam espaço aberto por todas as Cartas anteriores 
exclusivamente às entidades estatais da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. É relevante, social e politicamente, essa distinção no tratamento 
jurídico, por se saber incompreensíveis o fato e o conceito de cidadania sem 
o instrumental e estatuto jurídico hábeis a lhe conferir consistência prática. O 
encouraçamento jurídico da noção de cidadania é aspecto importante à sua 
efetiva configuração social. 
 
Sustenta, ainda, que tal texto introduziu de modo pleno na seara constitucional o 
tripé ideológico que caracteriza tal paradigma de Estado Democrático, que se pauta na 
“pessoa humana, com sua dignidade; sociedade política, concebida como democrática e 
includente; sociedade civil, também concebida como democrática e includente.”21 
Portanto, observa-se que a partir da Carta de 88, com a adoção do marco teórico 
pós-positivista no constitucionalismo brasileiro, o Estado brasileiro passa a consagrar a 
dignidade da pessoa humana como princípio fundamental do Estado Democrático de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
20 DELGADO, Gabriela Neves. Direito Fundamental ao Trabalho Digno. São Paulo: LTr, 2006. P. 78. 
21  DELGADO, Maurício Godinho; DELGADO, Gabriela Neves. Constituição da República e direitos 
fundamentais: dignidade da pessoa humana, justiça social e direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2012. P. 
46. 
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Direito22, dotado de força normativa e passa a ocupar posição central na ordem jurídica, além 
de denotar a preocupação ética do Estado com o valor do ente humano.23 
Todavia, antes que se teça qualquer análise sobre este fato, faz-se mister buscar 
uma definição de dignidade da pessoa humana, o intuito de melhor orientar o estudo ora 
desenvolvido. Barroso ensina que24: 
 
A dignidade da pessoa humana é o valor e o princípio subjacente ao grande 
mandamento, de origem religiosa, do respeito ao próximo. Todas as pessoas 
são iguais e têm direito a tratamento digno. A dignidade da pessoa humana é 
a ideia que informa, na filosofia, o imperativo categórico kantiano, dando 
origem a proposições éticas superadoras do utilitarismo: a) uma pessoa deve 
agir como se a máxima da sua conduta pudesse transformar-se em uma lei 
universal; b) cada indivíduo deve ser tratado como um fim em si mesmo, e 
não como um meio para a realização de metas coletivas ou de outras metas 
individuais. As coisas têm preço; as pessoas têm dignidade. Do ponto de 
vista moral, ser é muito mais que ter. (grifos pelo autor) 
 
Por sua vez José Afonso da Silva, define tal instituto como25: 
 
Dignidade da pessoa humana é um valor supremo que atrai o conteúdo de 
todos os direitos fundamentais do homem, desde o direito à vida. Concebido 
como referência constitucional unificadora de todos os direitos fundamentais 
[observam Gomes Canotilho e Vidal Moreira], o conceito de dignidade da 
pessoa humana obriga a uma densificação valorativa que tenha em conta o 
seu amplo sentido normativo constitucional e não uma qualquer idéia 
apriorística do homem, não podendo reduzir-se o sentido da dignidade da 
pessoa humana à defesa dos direitos pessoais tradicionais, esquecendo-a nos 
casos de direitos sociais, ou invoca-la para construir ‘teoria do núcleo da 
personalidade’ individual, ignorando-a quando se trate de garantir as bases 
da existência humana. Daí decorre que a ordem econômica há de ter por fim 
assegurar a todos existência digna (art. 170), a ordem social visará a 
realização da justiça social (art. 193), a educação, o desenvolvimento da 
pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania (art. 205) etc., não como 
meros enunciados formais, mas como indicadores do conteúdo normativo 
eficaz da dignidade da pessoa humana. 
 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
22 LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Os direitos da personalidade na perspectiva dos direitos humanos e do 
direito constitucional do trabalho. In: BRAMANTE, Ivani; CALVO, Adriana (Organizadoras). Aspectos 
polêmicos e atuais do direito do trabalho: Estudos em homenagem ao professor Renato Rua de Almeida. São 
Paulo: LTr, 2007. P. 38. 
23 Pontua-se que, de acordo com a professora Gabriela Delgado, a dignidade da pessoa humana já havia sido 
expressamente citada na Constituição Brasileira de 1946. Todavia, tal referência incitava apenas um modelo de 
dinâmica social a ser seguido, desprovido, pois, de qualquer caráter normativo ou vinculante. DELGADO, 
Gabriela Neves. Direito Fundamental ao Trabalho Digno. São Paulo: LTr, 2006. P. 76 e 77. 
24 BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo: os conceitos fundamentais e a 
construção do novo modelo. São Paulo: Saraiva, 2009. P. 250. 
25 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. Malheiros Editores: São Paulo, 2011. P. 
105. 
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Logo, observa-se que a Constituição de 1988, em seu artigo 1°, inciso III, 
26,inspirada no paradigma do Estado Democrático de Direito e no marco teórico pós-
positivista, eleva a pessoa humana e sua dignidade à condição de fundamento central do 
Estado, verdadeira matriz interpretativa dos demais princípios e normas constitucionais e 
centro convergente dos direitos fundamentais27.  
Tal fenômeno opera uma verdadeira ressignificação na análise dos direitos 
fundamentais, os quais devem passar a ser analisados, interpretados e aplicados de acordo 
com essa nova diretriz axiológica. Confere-se, pois, amplitude temática ímpar a tal preceito, 
de modo a não se admitir que este incida apenas no campo individual.28 
Nesse sentido, sintetiza Delgado29: 
 
Portanto, o princípio da dignidade da pessoa humana traduz, na Constituição 
Federal de 1988, a ideia de que o valor central da sociedade está na pessoa, 
centro convergente dos direitos fundamentais. Considerada referida 
perspectiva constitucional é que se qualifica a dignidade como princípio 
fundamental de todo o ordenamento brasileiro. 
 
Outro ponto que merece destaque na Constituição Cidadã e que, até certo ponto, 
decorre da elevação da dignidade do ser humano ao centro axiológico do ordenamento 
jurídico, diz respeito à consolidação dos direitos sociais como direitos fundamentais, 
positivados no artigo 6o do Texto Maior.   
Por direitos fundamentais, entende-se aqueles valhamo-nos do que leciona José 
Cláudio Monteiro de Brito Filho, que os define como “os direitos reconhecidos no plano 
interno dos Estados como necessários à dignidade da pessoa humana.”30  
Nesse contexto, insere-se de forma clara o trabalho. Trata-se de elemento 
fundamental à consubstanciação da dignidade humana, pois permite a construção da 
identidade social do ser humano, bem como que este desenvolva ao máximo suas 
potencialidades e realize-se enquanto ser humano vivente em sociedade. É o que aponta 
Gabriela Delgado, ao lecionar que31: 
 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
26 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro 
de 1988. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 22 
de janeiro de 2013. 
27 DELGADO, Gabriela Neves. Direito Fundamental ao Trabalho Digno. São Paulo: LTr, 2006. P. 79 
28 Idem. 
29 Ibidem. P. 79-80 
30 BRITO FILHO, José Cláudio Monteiro de. Trabalho Decente: Análise jurídica da exploração, trabalho 
forçado e outras formas de trabalho indigno. São Paulo: LTr. 2004. P. 36.  
31 DELGADO, Gabriela Neves. Direito Fundamental ao Trabalho Digno. São Paulo: LTr, 2006. P.21.	  	  
	   18	  
Especificamente quanto à identidade social desenvolvida por meio do 
trabalho, importa destacar que ela possibilita ao homem identificar-se 
intensamente como ser humano consciente e capaz de participar da dinâmica 
da vida em sociedade. Possibilita-lhe, também, desenvolver a consciência de 
que deve cuidar de si mesmo, ou seja, preservando-se e exigindo que a 
dinâmica tutelada pelo direito positivo seja cumprida para que esteja 
materialmente protegido. 
 
Nesse sentido, o trabalho foi inserido no núcleo mais importante e definidor do 
Texto Magno, ou seja, o campo dos direitos fundamentais do ser humano.32 Tal fenômeno é 
retratado com propriedade por Carlos Henrique Bezerra Leite, ao arguir que33: 
 
A Constituição brasileira de 1988, alterando radicalmente a ideologia que foi 
observada nas Cartas anteriores, tradicionalmente individualistas e que, por 
tal razão, excluíam os direitos sociais do elenco dos direitos humanos, 
inseriu esses mesmos direitos (arts. 6°, 7° usque 11; 170 usque 232) no rol 
dos direitos e garantias fundamentais (Capítulo II do Título II da CF). (grifos 
pelo autor) 
 
O mesmo fenômeno é apontado por Flávia Piovesan, a qual acrescenta que o 
processo em questão inseriu-se numa conjuntura típica do Estado Democrático de Direito, de 
alargamento da dimensão dos direitos e garantias fundamentais, pautado, principalmente na 
indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos. Segundo a autora34: 
 
O texto de 1988 ainda inova ao alargar a dimensão dos direitos e garantias, 
incluindo no catálogo de direitos fundamentais não apenas os direitos civis e 
políticos, mas também os direitos sociais (ver capítulo II do título II da Carta 
de 1988). Trata-se da primeira Constituição brasileira a integrar, na 
declaração de direitos, os direitos sociais, tendo em vista que nas 
Constituições anteriores as normas relativa a estes direitos encontravam-se 
dispersas no âmbito da ordem econômica e social, não constando do título 
dedicado aos direitos e garantias. Nesta ótica, a Carta de 1988 acolhe o 
princípio da indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos, pelo 
qual o valor da liberdade se conjuga ao valor da igualdade, não havendo 
como divorciar os direitos de liberdade dos direitos de igualdade. 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
32  DELGADO, Maurício Godinho; DELGADO, Gabriela Neves. Constituição da República e direitos 
fundamentais: dignidade da pessoa humana, justiça social e direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2012. P. 47. 
33 LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Os direitos da personalidade na perspectiva dos direitos humanos e do 
direito constitucional do trabalho. In: BRAMANTE, Ivani; CALVO, Adriana (Organizadoras). Aspectos 
polêmicos e atuais do direito do trabalho: Estudos em homenagem ao professor Renato Rua de Almeida. São 
Paulo: LTr, 2007. P. 41 
34 Idem, p. 41-42. 
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Dessarte, nota-se também que a nova ordem constitucional alçou o trabalho à 
condição de direito fundamental também por ser elemento que garante a efetivação de outros 
direitos fundamentais. 
 Todavia, a simples garantia de um trabalho não garante a efetivação de tal 
preceito constitucional. A elevação da dignidade da pessoa humana a marco norteador da 
concretização dos direitos fundamentais, aliada ao movimento ampliativo de direitos humanos 
instaurado por tal Carta – o qual reafirmou o trabalho como direito fundamental dos 
trabalhadores -, revelam que o viés ideológico adotado pela Carta Maior confere ao Estado a 
função de garantir e promover não só o trabalho, e sim um trabalho pautado pela dignidade, 
capaz de construir a identidade social. É essa a posição defendida por Gabriela Delgado, ao 
defender que:35 
 
Se o trabalho é um direito fundamental, deve pautar-se na dignidade da 
pessoa humana. Por isso, quando a Constituição Federal de 1988 refere-se ao 
direito ao trabalho, implicitamente já está compreendido que o trabalho 
valorizado pelo texto constitucional é o trabalho digno.  
Primeiro, devido ao nexo lógico existente entre direitos fundamentais 
(direito fundamental ao trabalho, por exemplo) e o fundamento nuclear do 
Estado Democrático de Direito que é a dignidade da pessoa humana. 
Segundo, porque apenas o trabalho exercido em condições dignas é que é 
instrumento capaz de construir a identidade social do trabalhador. 
(grifos pela autora) 
 
Portanto, observa-se de modo claro que o Texto de 88, marco teórico do Estado 
Democrático de Direito, tem o Direito do Trabalho como direito fundamental que, à luz da 
orientação axiológica apregoada por tal modelo paradigmático, deve estar sempre pautado na 
figura do homem e na garantia de sua dignidade. 
 
1.3 – DIREITO FUNDAMENTAL AO MEIO AMBIENTE DE TRABALHO DIGNO. 
 
A análise do Texto Constitucional de 88 permite, ainda, a percepção de um 
segundo direito fundamental importantíssimo ao estudo ora desenvolvido, inerente ao próprio 
direito ao trabalho, qual seja, o direito fundamental ao meio ambiente de trabalho digno. 
Conforme visto anteriormente no presente trabalho, outro fenômeno observado 
sob a égide do Estado Democrático de Direito foi o surgimento dos direitos fundamentais de 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
35 DELGADO, Gabriela Neves. Direito Fundamental ao Trabalho Digno. São Paulo: LTr, 2006. P. 209. 
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terceira dimensão, ou seja, aqueles de natureza difusa e fundados no conceito de 
fraternidade36.  
Dentre estes, destaca-se o direito a um meio ambiente equilibrado, que permita o 
desenvolvimento saudável do ser humano, positivado no artigo 225 da Carta Magna37: 
 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. 
 
Não obstante o mencionado artigo refira-se mais especificamente à proteção da 
fauna e da flora, deve-se incluir em sua esfera normativa o meio ambiente de trabalho, eis que 
este representa uma espécie do gênero “meio ambiente”.38  
Segundo Maria Aparecida Alkimin, tal conclusão é obtida a partir de uma 
interpretação sistemática da Constituição. Aduz a autora, que o supracitado artigo 225 da 
Constituição está inserido no Título “Da Ordem Social”, a qual, de acordo com o artigo 193, 
teria como um de seus pilares justamente o “primado do trabalho”.39 Conclui, então, que o 
meio ambiente de trabalho pode ser considerado como um membro pertencente ao meio 
ambiente como um todo.40 
Alice Monteiro de Barros corrobora tal visão e cita a existência de quatro espécies 
de meio ambiente, quais sejam, o meio ambiente natural, o meio ambiente artificial, o meio 
ambiente cultural e o meio ambiente de trabalho – este último definido como41 
 
o local onde o homem obtém os meios para prover a sua subsistência, 
podendo ser o estabelecimento empresarial, o ambiente urbano, no caso dos 
que executam atividades externas e até o domicílio do trabalhador, no caso do 
empregado a domicílio, por exemplo. 
 
Como bem definem Ramos e Galia, o meio ambiente de trabalho sadio e 
equilibrado constitui interesse transindividual de caráter coletivo – assim como ocorre com o 
meio ambiente propriamente dito –, eis que sua degradação acarreta não só danos individuais 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
36 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 25. ed. São Paulo: Malheiros, 2010. P. 569-570. 
37 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro 
de 1988. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 22 
de janeiro de 2013. 
38 RAMOS, Luis Leandro Gomes; GALIA, Rodrigo Wasem. Assédio Moral no Trabalho: O abuso do poder 
diretivo do empregador e a responsabilidade civil pelos danos causados ao empregado – atuação do Ministério 
Público do Trabalho. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012. P. 36. 
39 ALKIMIN, Maria Aparecida. Assédio moral na relação de emprego. Curitiba: Juruá, 2005. P. 26. 
40 Idem, p. 27. 
41 BARROS, Alice Monteiro de. Curso de Direito do Trabalho. 7. ed. São Paulo: LTr, 2011. P. 850.	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ao trabalhador, mas prejudica toda produtividade e a organização do trabalho como um todo, 
de modo difuso.42 Dessarte, insere-se também na temática que define os direitos de terceira 
dimensão. 
Acrescentam, ainda, que a deterioração do meio ambiente de trabalho pode 
também incitar violação ao direito fundamental à saúde – incluído na categoria dos direitos de 
segunda dimensão. À luz de tal relação, a própria Constituição, em seus artigo 7o, XXII43, e 
200, VIII,44 garante que cabe ao Estado promover medidas que evitem os riscos inerentes ao 
trabalho, por meio de normas de saúde, segurança e higiene, e incumbe ao Sistema Único de 
Saúde a responsabilidade pela proteção do locus de trabalho.45  
Contudo, ainda que o meio ambiente de trabalho não se encontrasse positivado 
nos supracitados artigos do Texto Constitucional, tal direito continuaria a figurar no rol dos 
direitos fundamentais, em razão do ideário pós-positivista instituído pela Carta de 88. 
Diz-se isso porque, como já amplamente visto, o trabalho a que se refere a 
Constituição não é outro senão aquele prestado em condições de dignidade, que permitam a 
criação de uma identidade social e de autonomia dos indivíduos. Logo, considerando-se ainda 
tendência de alargamento dos direitos fundamentais e sua indivisibilidade, nota-se que é 
impossível a ocorrência de um trabalho digno sem que haja também um meio ambiente de 
trabalho também digno e equilibrado, que garanta que a prestação do serviço ocorra de modo 
a não comprometer a saúde, física e mental, do trabalhador.  
Tem-se, portanto, que o meio ambiente de trabalho é um pressuposto para que o 
trabalho seja digno.  
José Claudio Monteiro de Brito Filho, ao trabalhar os fundamentos que seriam 
intrínsecos ao conceito de trabalho decente, chega à mesma conclusão, apontando o “direito a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
42 RAMOS, Luis Leandro Gomes; GALIA, Rodrigo Wasem. Assédio Moral no Trabalho: O abuso do poder 
diretivo do empregador e a responsabilidade civil pelos danos causados ao empregado – atuação do Ministério 
Público do Trabalho. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012. P. 37. 
43 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição 
social: 
(...) 
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;	  
44 “Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei: 
(...) 
VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho.” 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 
1988. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 22 de 
janeiro de 2013. 
45 RAMOS, Luis Leandro Gomes; GALIA, Rodrigo Wasem. Assédio Moral no Trabalho: O abuso do poder 
diretivo do empregador e a responsabilidade civil pelos danos causados ao empregado – atuação do Ministério 
Público do Trabalho. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012. P. 37. 
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exercer o trabalho e condições que preservem a saúde do trabalhador”46 como um direito 
fundamental para a obtenção de tal mister. 
Por todo o exposto, mostra-se inafastável a ilação que classifica o meio ambiente 
de trabalho saudável como direito fundamental do trabalhador. Como visto, este representa 
um direito multifacetado, eis que integra o conceito do meio ambiente – inserindo-se, assim, 
no âmbito dos direitos fundamentais de terceira dimensão – e que representa condição 
essencial para o exercício do trabalho digno, pois garante a emancipação social advinda do 
trabalho, bem como a própria saúde do trabalhador. 
Essa visão pluridimensional do direito ao meio ambiente de trabalho é trabalhada 
por Leonardo Rodrigues Itacaramby Bessa, ao dizer que47: 
 
Seguindo toda a linha até então apresentada, inarredável a conclusão de que 
o direito ao meio ambiente de trabalho é um direito fundamental, seja de 
terceira geração, porque um direito de todos, ou de segunda geração, pois 
direito individual de cada trabalhador sob a ótica da terceira dimensão de 
direitos, pertencente a toda uma classe de pessoas. 
 
Destarte, observa-se que não só o direito do trabalho constitui direito fundamental 
do ser humano. A matriz ideológica adotada pela Carta de 88, já amplamente debatida até o 
momento, impõe que também o meio ambiente de trabalho saudável seja considerado 
elemento fundamental à vida digna do ser humano. Cabe ao Estado, por conseguinte, não só 
propalar e incentivar o respeito a tal direito; deve atuar de modo positivo através de medidas 
que visem a efetiva implementação de tal direito, bem como a sua proteção, em casos em que 
este seja violado. 
 
 
 
 
 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  46	  BRITO FILHO, José Cláudio Monteiro de. Trabalho Decente: Análise jurídica da exploração, trabalho 
forçado e outras formas de trabalho indigno. São Paulo: LTr. 2004. P. 57.	  
47 BESSA, Leonardo Rodrigues Itacaramby. Meio ambiente de trabalho enquanto direito fundamental, sua 
eficácia e meios de exigibilidade judicial. Jus Navigandi, Teresina, ano 14, n. 2347, 4 dez. 2009 . Disponível 
em: <http://jus.com.br/revista/texto/13960>. Acesso em: 23 jan. 2013.	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CAPÍTULO 2 – CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DOS PARADIGMAS ECONÔMICOS 
CONTEMPORÂNEOS. NEOLIBERALISMO E TOYOTISMO: UMA NOVA FORMA 
DE ORGANIZAÇÃO DO CAPITAL 
 
2.1 – NEOLIBERALISMO E TOYOTISMO.  
 
Não só as concepções acerca do papel do Estado na garantia de direitos do homem 
sofreram alterações paradigmáticas no curso do século XX. As enormes transformações 
econômicas observadas em tal período ensejaram, de igual modo, uma reorganização da 
estrutura de produção capitalista, vista no abandono do modelo fordista e ascensão de um 
novo paradigma: o toyotismo. 
O fim da Segunda Guerra Mundial fez emergir o sistema do Bem-Estar Social – 
pautado na ideologia econômica de Keynes – o qual, em contraposição à ideologia liberal, 
pregava a maior intervenção estatal na esfera econômica e a política do pleno emprego. Sob 
sua vigência, observou-se retomada do crescimento econômico global como um todo, bem 
como uma sensível diminuição dos níveis de desemprego. 
Todavia, no começo da década de 1970, o Estado do Bem Estar Social começa a 
apresentar sinais de fraqueza. Em 1973 a crise do Petróleo no Oriente Médio elevou de modo 
drástico do principal insumo industrial da época, o que alteou como um todo os custos de 
produção à época.  
Concomitantemente, desenvolveu-se um intenso processo de renovação 
tecnológica – capitaneado pela microeletrônica, robotização e microinformática – o qual foi 
responsável pela redução de diversos postos de trabalho, mormente na indústria.48 
Como efeito, observou-se uma forte queda dos padrões econômicos e um aumento 
do número de desempregados. Segundo Hobsbawm, os “problemas que tinham dominado a 
crítica ao capitalismo antes da guerra e que a Era de Ouro em grande parte eliminara durante 
uma geração – ‘pobreza, desemprego em massa, miséria, instabilidade’ (...)”.49 
Nota-se, portanto, a ocorrência de um novo ciclo de recessão econômica, iniciada 
a partir do que Luiz Marcelo Figueira de Góis define como a primeira grande crise 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
48 O Ilustre professor Maurício Godinho aduz em seu curso de direito do trabalho que a substituição de 
trabalhadores por máquinas na indústria foi tão severa que se chegou a cogitar a existência de uma sociedade 
sem trabalho. DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 10. ed. São Paulo: LTr, 2011. P. 
98. 
49 HOBSBAWM, Eric. Era dos Extremos: o breve século XX, 1914-1991. Trad. Marcos Santarrita. 2. ed. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2012. P. 396. 
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atravessada pelo capitalismo mundial desde a queda da bolsa de Nova York ocorrida pouco 
mais de quarenta anos antes.”50 
Nesse contexto, o fetiche do Estado mínimo, pautado na livre negociação e no 
abstencionismo, ressurge como medida de superação desta nova crise estrutural do 
capitalismo51. Sobre a emergência de tais ideias, pontua Hobsbawm:52 
 
A única alternativa oferecida era a propagada pela minoria de teólogos 
econômicos ultraliberais. Mesmo antes do crash, a minoria havia muito 
isolada de crentes no livre mercado irrestrito já começara seu ataque ao 
domínio dos keynesianos e outros defensores da economia mista 
administrada e do pleno emprego. (grifos pelo autor) 
 
Desse embate ideológico-econômico entre posições antagônicas 53 , sagrou-se 
vencedora aquela que pregava o retorno ao ideário liberal de não-intervenção estatal, sob a 
forma do neoliberalismo, “que é apenas o liberalismo, desta feita, mais cruel e sofisticado, 
amparado pelo comércio internacional, pelos meios de comunicação de massa e pelos grandes 
avanços tecnológicos e de comunicação que deram propulsão à denominada ‘globalização’.”54 
Inicia-se, pois, o processo que Ricardo Antunes denomina de “reestruturação em 
escala global do capital”, através do qual este busca a recuperação de seu padrão de 
acumulação, bem como a reposição da hegemonia que vinha perdendo no interior do espaço 
produtivo desde os anos 60.55 
Dessa moderna roupagem do antigo modelo liberal, exsurge como principal 
característica econômica, a adoção do modelo toyotista em detrimento do antigo fordismo. 
Este novo modelo de organização do trabalho desenvolvido por Eiji Toyoda e 
Taiichi Ohno56  ainda nos anos 1950, abandona a concepção de massificação fordista, 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
50 GÓIS, Luiz Marcelo Figueiras. A Caminho de um Direito Trabalhista-Constitucional. São Paulo: LTr, 2010. 
P. 33. 
51  DELGADO, Maurício Godinho; DELGADO, Gabriela Neves. Constituição da República e direitos 
fundamentais: dignidade da pessoa humana, justiça social e direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2012. P. 56. 
52 HOBSBAWM, Eric. Era dos Extremos: o breve século XX, 1914-1991. Trad. Marcos Santarrita. 2. ed. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2012. P. 398. 
53 Hobsbawm bem destaca que o confronto entre neoliberais e keynesianos era mais que econômico, mas 
também ideológico. Segundo o autor “A batalha entre keynesianos e neoliberais não era nem um confonto 
puramente técnico entre economistas profissionais, nem uma busca de caminhos para tratar de novos e 
perturbadores problemas econômicos. (...) Era uma guerra de ideologias incompatíveis.”  Idem. P. 399. 
54 MOREIRA, Ranúlio Mendes. O Neoliberalismo e a Banalização da Injustiça Social. Rev. Trib. Reg. Trab. 3ª 
Reg., Belo Horizonte, v.45, n.75, p.173-184, jan./jun.2007. P. 174. Disponível em em 
<http://www.trt3.jus.br/escola/download/revista/rev_75/Ranulio_Moreira.pdf> Acesso em 24.01.2013. 
55  ANTUNES, Ricardo; BRAGA, Ruy. Infoproletários: Degradação real do trabalho virtual. São Paulo: 
Boitempo, 2009. P. 233. 
56 WOOD JR, Thomaz. Fordismo, Toyotismo e Volvismo: Os Caminhos da Indústria em Busca do Tempo 
Perdido. Disponível em http://rae.fgv.br/sites/rae.fgv.br/files/artigos/10.1590_S0034-75901992000400002.pdf> 
Acessado em 23.01.2013. P. 12. 
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concentrando-se numa produção pequena, adequada à exata demanda do mercado (lean 
production e downsizing), no momento exato em que esta ocorre (just in time) e altamente 
mecanizada. Vale-se, para tanto, de métodos gerenciais novos, como os Círculos de Controle 
de Qualidade (CCQs), a Gestão Participativa (GP), programa de Qualidade Total (QT).57 
Promove, também, uma flexibilização das estruturas fabris, por meio da drástica 
redução do quadro de empregados e exteriorização de funções que não agregariam valor ao 
produto final, através de terceirizações, internas e externas, e da priorização de regimes de 
contrato de trabalho mais flexíveis.58 Nesse ponto, nota-se claramente a oposição deste 
sistema ao antigo fordismo, eis que promove a existência de fábricas menores, com reduzido 
pessoal e com funções bem delimitadas. 
O papel de cada trabalhador na linha de produção também é redefinido nesse novo 
modelo, através da instituição dos chamados grupos de produção. Essas pequenas unidades 
produtivas semi-autônomas, compostas por um reduzido número de empregados, exercem 
várias funções dentro do processo de produção. Nesse sentido, os trabalhadores integrantes de 
cada um desses pequenos núcleos necessitam exercer múltiplas funções na empresa, que vão 
desde a operação de diversas máquinas, à manutenção destas e, até mesmo, a limpeza do local 
de trabalho. Estimula-se também, no toyotismo, a comunicação entre os grupos de trabalho, 
por meio de um modelo de Gestão Participativa, no qual os trabalhadores repassam opiniões 
calcadas em suas experiências diária e discutem com outros grupos meios de maximizar a 
produtividade da empresa. 
Cabe a estes grupos, ainda, a realização do controle de qualidade de sua produção, 
no qual cada trabalhador fiscaliza o serviço de seu colega, em prol de uma produtividade 
melhor do grupo como um todo. Isso possibilita um rígido controle da qualidade da produção, 
bem como a instituição programa de qualidade total. 
Adriane Reis de Araújo narra o modo pelo qual o controle interno da produção 
geralmente ocorre no toyotismo. Segundo a autora:59 
 
A fiscalização da qualidade do produto agora é responsabilidade de todos e é 
averiguada desde o momento de sua elaboração, objetivando-se a sua 
perfeição desde o primeiro momento (evitando o retrabalho), chegando ao 
consumidor. Dessa maneira, o controle do trabalhador inicia-se internamente 
com a sua preocupação em fazer benfeito, mantendo o ritmo da produção – 
autocontrole –, continua dentro da equipe de trabalho que pode inclusive 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
57 MEDEIROS, Benizete Ramos de. Trabalho com Dignidade: Educação e qualificação é um caminho? São 
Paulo: LTr, 2008. P. 94-95. 
58 DELGADO, Gabriela Neves. Direito Fundamental ao Trabalho Digno. São Paulo: LTr, 2006. P. 180.	  
59 ARAÚJO, Adriane dos Reis. O Assédio Moral Organizacional. São Paulo: LTr, 2012. P. 45. 
	   26	  
pedir para que ele seja excluído do grupo e se estende para além dos portões 
da empresa, uma vez que o código de barras do produto ou a identificação 
do lote de produção permite a identificação do trabalhador por meio da 
reclamação de um consumidor.  
 
Benizete Ramos de Medeiros sintetiza de maneira didática as características de tal 
sistema, ao lecionar que60: 
 
Esse novo modelo, nascido com a indústria japonesa Toyota, sugere uma 
forma de trabalho mais flexível, com produção programada de acordo com a 
demanda, que é quem determina a produção – e não o contrário – porém 
variada, diversificada, com melhor aproveitamento garantido pelo just in 
time, onde o trabalhador deve ser polivalente e ser capaz de entender e 
operar várias máquinas, suscitando uma qualificação, com raciocínio lógico, 
capacidade de comunicação, de decisão e resolução de problemas; 
cooperação; capacidade de aprender e administrar o tempo. O espírito de 
equipe deve ser valorizado. É o mundo dos trabalhadores multifuncionais 
que nasce e, ao que parece, vem para ficar. 
 
A partir de tal modelo, obtém-se, uma produção enxuta, porém rentável, 61 na 
medida em que atende somente às atividades empresariais que efetivamente agregariam 
riqueza, o que evita a imobilização de capital em estoques parados e permite o 
redirecionamento de tais recursos para o mercado financeiro.62  
Possibilita-se, outrossim, uma diminuição severa dos custos de produção, o que 
torna a empresa mais competitiva no mercado global. 
No Brasil, essa tendência toyotista foi sentida mais tardiamente em relação aos 
países europeus. Godinho cita que os traços ideológicos de tal modelo, juntamente com a 
ideologia neoliberal, ganharam força no país somente após o processo de redemocratização, já 
na década de 1990.63 
Insta destacar, apenas a título de elucidação, que nem todas as características do 
toyotismo são vistas no panorama industrial brasileiro. No entanto, traços marcantes de tal 
modelo pautam a forma de organização produtiva nacional, como a internacionalização da 
economia, a política de redução de custos – inclusive a partir de demissões –, e, sobretudo, a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
60 MEDEIROS, Benizete Ramos de. Trabalho com Dignidade: Educação e qualificação é um caminho? São 
Paulo: LTr, 2008. P. 95. 
61 DELGADO, Gabriela Neves. Direito Fundamental ao Trabalho Digno. São Paulo: LTr, 2006. P.179. 
62  SILVA, Sayonara Grillo Coutinho Leonardo da. Relações Coletivas de Trabalho: Configurações 
Institucionais no Brasil Contemporâneo. São Paulo: LTr, 2008. P. 105. 
63 DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 10. ed. São Paulo: LTr, 2011. P. 114.	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flexibilização. Sobre o progressivo abandono do paradigma taylorista, cita Adriane Reis de 
Araújo:64 
 
Desde 1990 a economia brasileira passou de um paradigma tecnológico 
taylorista, de proteção do produto interno por barreiras alfandegárias e 
regulação trabalhista corporativista, para um modelo voltado à maior 
integração do Brasil no mercado internacional e de maior flexibilização do 
trabalho. 
 
Todavia, esse modelo de reestruturação do capital gerou diversas externalidades 
negativas relevantes nas análises justrabalhistas atuais, pois foram responsáveis por um 
processo significativo de degradação da proteção laboral, bem como do valor ético do 
trabalho. 
Essas consequências degradantes decorrentes do modelo toyotista, seus impactos 
no mundo do direito de trabalho e sua correlação com o tema abordado serão objetos de 
análise mais pormenorizada no próximo subcapítulo. 
 
2.2 – CONSEQUÊNCIAS DO TOYOTISMO. 
 
Conforme visto no subcapítulo anterior, a crise econômica dos anos 1970 
reascendeu o ideário do Estado mínimo, trazendo à tona o velho modelo liberal, repaginado e 
renomeado, sob a alcunha de neoliberalismo. Tal sistema mantém as bases ideológicas do 
antigo liberalismo, mas difere deste quanto ao método de organização produtiva adotado, qual 
seja, o toyotismo. 
Como também já descrito acima, esse sistema permitiu um acréscimo 
significativo na eficiência da produção e diminuição dos custos industriais. Contudo, tal 
ganho de eficiência ampara-se em uma sistemática que transfere à classe obreira diversos 
ônus. Foquemos, pois, neste momento, nessas externalidades negativas que o toyotismo gera à 
classe trabalhadora.  
Inicialmente, observa-se que a política de downsizing e de máxima eficiência 
encerou uma severa redução do número de postos de trabalho no núcleo duro das fábricas. A 
redução dos elementos produzidos no interior destas, juntamente com a multiplicidade de 
funções exercidas pelos empregados, tornaram desnecessária a utilização de um grande 
número de trabalhadores no curso do processo produtivo. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
64 ARAÚJO, Adriane Reis de. O Assédio Moral Organizacional. São Paulo: LTr, 2012. P. 53 
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Dessa grande massa de trabalhadores não agora desnecessários à estrutura formal 
de produção da fábrica, grande parte não consegue a reinserção no mercado de trabalho. 
Observa-se, pois, um contexto em que o desemprego deixa de ser cíclico e torna-se 
conjuntural, inerente ao sistema.65 
A outra parte dos trabalhadores retirados do núcleo duro da fábrica é absorvida 
pelas empresas periféricas à indústria central – criadas a partir do processo de terceirização 
externa – e contratada mediante condições precárias de trabalho, tanto de remuneração, 
quanto de garantias trabalhistas e direitos previdenciários. Podem ser divididos dois grupos, 
segundo David Harvey. 
O primeiro deles é composto por empregados em tempo integral que exercem 
funções de relativa especialização, das quais há bastante disponibilidade no mercado, como 
pessoal do setor financeiro, secretarias e trabalho manual menos especializado. São 
trabalhadores de alta rotatividade e que não possuem remunerações altas. 
Por sua vez, o segundo grupo é composto por trabalhadores ainda menos 
qualificados e, por conseguinte, com maior contingente numérico no mercado. São 
contratados por meio de vínculos ainda mais precários, como contratos temporários, contratos 
de tempo parcial, empregados casuais, empregados subcontratados, dentre outros.66 
Nesse contexto, Ricardo Antunes aponta uma tendência o processo de 
crescimento desse segundo grupo de trabalhadores, por ele denominados de “novo 
proletariado fabril e de serviços”, ao mencionar que67: 
 
Há, entretanto, outra tendência muito significativa e que se caracteriza pelo 
aumento do novo proletariado fabril e de serviços, em escala mundial, 
presente nas diversas modalidades de trabalho precarizado. São os 
terceirizados, subcontratados, part-time, entre tantas outras formas 
assemelhadas, que se expandem em escala global. Com a desestruturação 
crescente do Estado de bem-estar social nos países do Norte e o aumento da 
desregulamentação laboral nos países do Sul, acrescidos da ampliação do 
desemprego estrutural, os capitais implementam alternativas de trabalho 
crescentemente “informais”, de que são exemplo as distintas formas de 
terceirização. 
 
Observa-se, pois, que o sistema toyotista cria um círculo de proteção trabalhista 
inversamente proporcional à qualificação técnica dos trabalhadores. Dessa forma, apenas os 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
65 ACKERMAN, Mario E. Un futuro para el derecho del trabajo. In: Ensayos sobre el futuro del derecho del 
trabajo. Buenos Aires: Víctor P. De Zavalía, 1997. P. 18-21 In DELGADO, Gabriela Neves. Direito 
Fundamental ao Trabalho Digno. São Paulo: LTr, 2006. P. 189. 
66 DELGADO, Gabriela Neves. Direito Fundamental ao Trabalho Digno. São Paulo: LTr, 2006.p. 180 
67 ANTUNES, Ricardo; BRAGA, Ruy (orgs.). Infoproletários: Degradação real do trabalho virtual. São Paulo: 
Boitempo Editorial, 2009. P. 235. 
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trabalhadores de alta qualificação técnica – sobreviventes do processo de demissões 
promovida pela horizontalização da produção – possuem proteção do sistema trabalhista e 
previdenciário. Aos demais trabalhadores é conferida apenas relativa proteção do sistema e 
estabilidade no emprego, a depender de sua qualificação e função exercida. 
Corrobora, ainda, essa tendência de enfraquecimento dos vínculos trabalhistas, a 
diluição da ação sindical promovida por tal modelo de produção, realizada através da 
fragmentação da mão de obra, da valorização intelectual do trabalhador e da modulação 
salarial.68  
Porém, não só os vínculos justrabalhistas são precarizados pelo sistema toyotista, 
mas todo o ambiente em que o trabalho é prestado é afetado pelos métodos de produção pós-
fordistas. 
As práticas de controle de qualidade interno ao grupo de trabalho conjugadas aos 
programas de qualidade total acirram a competição nos núcleos produtivos, fomentando, 
paradoxalmente, o individualismo.69 
A interdependência do trabalho realizado no interior dos grupos de trabalho incita 
um forte controle interno, o qual é potencializado pela ameaça constante de demissão. Tem-se 
o que Maria da Graça Druck denomina “cooperação forçada”.70 
Denota-se, pois, que o sistema toyotista engendra um contexto de pressão e 
ameaça no meio ambiente de trabalho, o qual funciona como uma eficaz ferramenta para a 
extração da máxima produtividade dos empregados. O medo de perder o emprego ou ver sua 
condição de trabalho precarizada faz com que os trabalhadores busquem produzir cada vez 
mais. Todavia, quanto maior é sua produtividade, menor o número de trabalhadores 
necessários para a realização das tarefas. Instala-se, deste modo, um ciclo de grande 
virtuosidade para o capital e de terror para os empregados. 
Tais fenômenos resultantes da virada neoliberal, bem como suas consequências na 
vida dos trabalhadores, são objeto central na psicodinâmica do trabalho, vertente teórica 
desenvolvida pelo psicólogo francês Christophe Dejours. Senão vejamos. 
 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
68 ARAÚJO, Adriane Reis de. O assédio moral organizacional. São Paulo: LTr, 2012. P. 44. 
69 DELGADO, Gabriela Neves. Direito Fundamental ao Trabalho Digno. São Paulo: LTr, 2006. P. 180.	  	  
70 Idem. P. 181. 
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2.3 – DEJOURS E A BANALIZAÇÃO DO MAL. 
 
Na obra “A banalização da injustiça social”, o autor busca entender o 
comportamento até certo ponto passivo e impotente da sociedade perante o cenário 
trabalhista desolador instituído pelo sistema neoliberal/toyotista, marcado pela precarização 
dos vínculos e condições trabalhistas e por níveis elevados de desemprego. Nesse processo, 
utiliza-se das lições de Habermas e Hannah Arendt, bem como do conceito de banalidade do 
mal, por ela cunhado.  
Inicialmente, afirma que o atual contexto econômico neoliberal revela a 
existência de uma verdadeira guerra, na qual o empresariado vale-se de todos os meios – 
muitos deles antiéticos – para superar seus concorrentes. Segundo o autor, o objetivo dos 
empresários seria “forçá-los [concorrentes] a bater em retirada ou levá-los à falência.”71  
Tais meios antiéticos podem ser entendidos, basicamente, como aqueles 
promovidos pelo toyotismo como fonte de aumento de competitividade das empresas, como a 
promoção da redução dos postos de trabalho, precarização dos vínculos e direitos trabalhistas 
e fomento de um contexto de hipercompetitividade e individualismo entre os próprios 
trabalhadores. 
Institui-se, pois, um panorama de medo nos trabalhadores; medo de perder o 
medo de perder o emprego e não mais retomá-lo ou de ver sua condição de trabalho 
precarizada. Todavia, a promoção do medo, como bem aponta Dejours, é a forma de extração 
da máxima produtividade por parte dos trabalhadores utilizada por tal sistema, e que pode ser 
apontada como principal responsável pelo seu sucesso. Segundo o autor, diferentemente do 
que apregoam os partidários do sistema japonês, não é a forte disciplina característica deste 
povo que permitiu o sucesso do toyotismo. 
A rígida submissão a ordens e cartilhas de trabalho não garante o sucesso do 
empreendimento. Pelo contrário. O cumprimento fiel a todos os programas de trabalho 
engessa a produção, torna-a lenta e morosa e, por conseguinte, ineficiente. O que realmente 
garante uma produção pujante é a mobilização subjetiva das inteligências de trabalho na 
adequação da organização prescrita ao real do trabalho72. É o que Dejours denomina de zelo73. 
Nas palavras do autor: 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
71 DEJOURS, Christophe. A banalização da injustiça social. Trad. Luiz Alberto Monjardim. 7. ed. Rio de 
Janeiro: Editora FGV: 2012. P.14. 
72 O termo “real do trabalho” é utilizado por Dejours para descrever determinados contratempos rotineiros e 
práticos do trabalho, os quais demandam para sua resolução, a utilização dos conhecimentos e técnicas práticas 
desenvolvidas e cogentemente utilizadas pelos trabalhadores, técnicas estas que não estão descritas nos 
regulamentos da empresa. Nas palavras do autor, é “o que resiste ao conhecimento, ao saber, ao savoir-faire e, de 
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Se todos os trabalhadores de uma empresa se esforçassem para cumprir à 
risca todas as instruções que lhes são dadas por seus superiores, não haveria 
produção. Ater-se rigorosamente às prescrições, executar apenas o que é 
ordenado, eis o que se chama de “operação padrão” (grève du zèle) (...) 
Uma fábrica, uma usina ou um serviço só funcionam quando trabalhadores, 
por conta própria, usam de artimanhas, macetes, quebra-galhos, truque; 
quando se antecipam, sem que lhes tenham explicitamente ordenado, a 
incidentes de toda a sorte; quando, enfim, se ajudam mutuamente, segundo 
princípios de cooperação que eles inventam e que não lhes foram indicados 
de antemão. 
Em outras palavras, o processo de trabalho só funciona quando os 
trabalhadores beneficiam a organização do trabalho com a mobilização de 
suas inteligências, individual e coletivamente. 
 
Contudo, observa-se que no modelo neoliberal/toyotista – assim como ocorria 
com o nazismo – o motor de mobilização das inteligências obreiras na produção (zelo) é o 
medo, seja o da demissão ou da precarização da condição de trabalho. 
Infere-se, pois, que o atual modelo econômico cria condições sociais degradantes 
e nitidamente injustas, como o desemprego, a precarização e o medo, e utiliza-as como forma 
de obter maior produtividade e, consequentemente, sucesso. 
Todavia, não se vê qualquer tipo de revolta da população ante esse cenário. Não 
há protestos ou sequer manifestações indignação perante as injustiças sociais que o sistema 
neoliberal/toyotista pressupõe. A sociedade parece aceitar tais condições injustas como se 
normais fossem. Nesse cenário, surgem os conceitos de banalidade e banalização do mal. 
Cunhado por Hannah Arendt na obra “Eichmann em Jerusalém”, o termo 
banalidade do mal foi utilizado para explicar o fato de o nazismo ter espraiado sua ideologia 
perante a sociedade alemã e conquistado como colaboradores até mesmo em pessoas 
consideradas normais.  
Nesta senda, Dejours propõe o termo banalização do mal, como uma forma de 
explicar o meio pelo qual se deu a banalidade do mal. É, portanto, o “processo graças ao qual 
um comportamento excepcional, habitualmente reprimido pela ação e o comportamento da 
maioria, pode erigir-se em norma de conduta ou mesmo em valor.”74 Ou seja, busca explicar 
por que e como o cidadãos de bem cooperam com as injustiças propaladas por sistemas 
políticos, ideológicos ou econômicos, contrárias aos valores morais distintos dos indivíduos. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
modo mais geral, ao domínio. No trabalho o real assume uma forma que as ciências do trabalho evidenciaram 
desde os anos 70 (Daniellou, Laville & Teiger, 1983). Ele se dá a conhecer ao sujeito essencialmente pela 
defasagem irredutível entre a organização prescrita do trabalho e a organização real do trabalho.” 
72 DEJOURS, Christophe. A banalização da injustiça social. Trad. Luiz Alberto Monjardim. 7. ed. Rio de 
Janeiro: Editora FGV: 2012. P. 29-30. 
73 Idem. P. 57 
74 Ibidem. P. 110 
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De acordo com o autor, a banalização do mal resulta de um processo de defesa 
coletiva incitado pelas condições de medo e hipercompetitividade inerentes ao 
neoliberal/toyotista, no qual os trabalhadores, pautados em um cinismo viril, instituído por 
processos de distorção comunicativa, ocultam o sofrimento decorrente do medo incitado pelo 
sistema. Desta forma, indivíduos com valores éticos comuns aceitam realizar o trabalho sujo 
necessário proposto e necessário ao funcionamento do sistema.  
Por trabalho sujo, metáfora utilizada pelo autor para se referir ao mal75, entende-
se: 
 
A tolerância à mentira, sua não-denúncia e, além disso, a cooperação em sua 
produção e difusão. O mal é também a tolerância, a não-denúncia e a 
participação em se tratando da injustiça e do sofrimento infligidos a outrem. 
Trata-se sobretudo de infrações cada vez mais frequentes e cínicas das leis 
trabalhistas: empregar pessoas sem carteira de trabalho para não pagar as 
contribuições da Previdência Social e poder demiti-las em caso de acidente 
de trabalho, sem penalidade (como na construção civil ou nas firmas de 
mudanças); empregar pessoas sem pagar o que lhes é devido (como nos 
estabelecimentos semi-clandestinos de confecções); exigir trabalho cuja 
duração ultrapassa as autorizações legais (como no transporte rodoviário, 
onde se obrigam os motoristas a dirigir por mais de 24 horas seguidas) etc. O 
mal diz respeito igualmente a todas as injustiças deliberadamente cometidas 
e publicamente manifestadas, concernentes a designações discriminatórias e 
manipuladoras para as funções mais penosas ou arriscadas; diz respeito ao 
desprezo, às grosserias e às obscenidades para com as mulheres. O mal é 
ainda a manipulação deliberada da ameaça, da chantagem e de insinuações 
contra os trabalhadores, no intuito de desestabilizá-los psicologicamente, de 
levá-los a cometer erros, para depois usar as consequências desses atos como 
pretexto para a demissão por incompetência profissional, como sucede 
amiúde com os gerentes. (...) o mal é ainda manipular a ameaça de 
precarização para submeter o outro, para infligir-lhes servícias – sexuais, por 
exemplo – ou para obrigá-lo a fazer coisas que ele reprova moralmente, e, de 
modo geral, para amedrontá-lo. 
 
Destarte, denota-se, a partir da análise do construto teórico dejouriano, que as 
próprias condições antiéticas e injustas impostas e pregadas pelo sistema neoliberal/toyotista 
engendram, por meio de um processo de distorção comunicacional, um complexo sistema de 
legitimação e aceitação social. Através dele, as pessoas passam a atuar como colaboradores 
do sistema econômico vigente, o que as leva a praticar o “trabalho sujo” que embasa tal 
modelo de produção. 
Como consequência, vislumbra-se uma disseminação e institucionalização dessas 
práticas malévolas no ambiente de trabalho, o que, por sua vez, encerra diversos problemas e 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
75 DEJOURS, Christophe. A banalização da injustiça social. Trad. Luiz Alberto Monjardim. 7. ed. Rio de 
Janeiro: Editora FGV: 2012.P. 78. 
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prejuízos à classe obreira. Dentre estes efeitos negativos do modelo de acumulação de capital 
vigente, destaca-se o aumento dos casos de assédio moral e das patologias decorrentes de tais 
condutas vislumbradas sob a égide do modelo neoliberal/toyotista. 
Sobre o tema, o próprio Dejours cita, no artigo Subjetividade, Trabalho e ação, 
que76: 
 
As conseqüências desses princípios da organização do trabalho são, de um 
lado, o crescimento extraordinário da produtividade e da riqueza, mas, de 
outro, a erosão do lugar acordado à subjetividade e à vida no trabalho. Disto 
resulta um agravamento das patologias mentais decorrentes do trabalho em 
crescimento em todo o mundo ocidental, o surgimento de novas patologias, 
em particular os suicídios nos próprios locais de trabalho – o que não 
acontecia jamais antes da virada neoliberal – e o desenvolvimento da 
violência no trabalho, a agravação das patologias da sobrecarga, a explosão 
de patologias do assédio. 
 
Essa relação entre neoliberalismo, condutas assediantes e doenças psicológicas 
também é abordada por Gabriela Delgado77: 
 
Não por acaso que as últimas décadas do século XX computaram índices 
alarmantes de doenças decorrentes do desgaste causado pelo exercício da 
função laboral. A mais conhecida delas é o estresse, que pode ter causa 
orgânica ou psíquica. Seus efeitos mais recorrentes são: irritabilidade, 
alterações de sono e de humor, raciocínio lento e maior grau de 
sensibilidade. 
 
No mesmo sentido, aponta Maria Aparecida Alkimin, ao dizer que78: 
 
A organização rígida e a gestão perversa na organização do trabalho levam 
ao assédio moral, haja vista que deliberadamente degradam o ambiente de 
trabalho, porque tendem a introduzir no ambiente de trabalho atitudes 
abusivas através do exercício do poder de direção do empregador, além de 
atitudes humilhante em relação aos empregados que se tornam indesejados, 
notadamente, àqueles que não se adaptam às reestruturações, medidas 
flexibilizadoras e que não conseguem atingir metas de produtividade, enfim, 
não apresentam o perfil flexível do trabalhador moderno, tornando-se o 
assédio moral um mecanismo de pressão psicológica para forçar a exclusão 
sem custos com a demissão sem justa causa. 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
76 DEJOURS, Christophe. Subjetividade, trabalho e ação. Revista Produção, v. 14, n. 3, Set./Dez. 2004. P. 34. 
Disponível em: <	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77 DELGADO, Gabriela Neves. Direito Fundamental ao Trabalho Digno. São Paulo: LTr, 2006. P. 181.	  
78 ALKIMIN, Maria Aparecida. Assédio moral na relação de emprego. Curitiba: Juruá, 2005. P. 70-71. 	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Portanto, vislumbra-se que o modelo toyotista, aliado às políticas econômicas 
neoliberais, elevaram a produtividade e eficiência do sistema capitalista a patamares nunca 
antes vistos. Todavia, fê-lo com um alto custo à classe obreira, através de uma política de 
redução de postos de emprego e precarização das condições de trabalho. 
Como resultado dessas novas condições de exercício do labor, exsurgem novos 
problemas e desafios dos quais o Direito do Trabalho deve ocupar-se, dentre os quais destaca-
se no presente trabalho, a questão da multiplicação dos casos de assédio moral. 
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CAPÍTULO 3 – DO ASSÉDIO MORAL. 
 
3.1 – NOTAS INICIAIS. 
 
Conforme visto no capítulo anterior, as diversas inovações produtivas propostas 
pelo sistema toyotista, adotado em maior escala a partir do advento do neoliberalismo, 
criaram uma conjuntura de significativa precarização dos direitos titularizados pela classe 
trabalhadora, no qual há a disseminação do desemprego estrutural e da hipercompetitividade, 
bem como a banalização do mal. 
Nesse contexto, marcado por uma verdadeira remodelagem do vínculo e das 
condições de trabalho, a violência moral contra o trabalhador – fenômeno tão velho quanto o 
próprio trabalho79 – multiplica-se, tornando-se um evento indesejavelmente corriqueiro no 
ambiente de trabalho. Tal tendência tipicamente pós-moderna é apresentada com propriedade 
por Marta Halfeld Furtado de Mendonça Fonseca, ao analisar relatório produzido pela 
Organização Internacional do Trabalho sobre o tema. Cita a autora que80: 
 
“segundo um relatório recente da OIT, apresentado na Conferência 
Internacional de Traumas no Trabalho, sediada em Joanesburgo, nos dias 8 e 
9 de novembro de 2000, 53% dos empregados na Grã-Bretanha disseram já 
ter sofrido ataques oriundos de um tal comportamento no local de trabalho, 
enquanto que 78% declararam que já tinham sido testemunhas de uma tal 
situação. A Linha de Atendimento Nacional britânica às denúncias de 
assédio moral registrou 4000 casos de assédio, dentre os 5000 que pesquisou 
nos últimos 5 anos. [...] Na Suécia, 10 a 15% dos suicídios cometidos têm 
origem em algum sofrimento por assédio moral. [...] Na França, 30% dos 
empregados declararam estar sofrendo assédio moral no trabalho e 37% 
disseram ter sido testemunhas do assédio moral de um colega. O fenômeno 
abrange tanto homens (31%), quanto mulheres (29%) e tanto gerentes 
(35%), quanto operário (32%).” 
 
No Brasil, tal fato foi pela primeira vez observado no estudo desenvolvido pela 
doutora em psicologia do trabalho, Margarida Barreto. Após analisar um universo de 2.072 
trabalhadores de 97 empresas, entre os anos de 1996 e 2000, a estudiosa observou que 870 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
79 HELOANI, Roberto. Assédio moral: a dignidade violada. Aletheia,  Canoas,  n. 22, dez.  2005 .   Disponível 
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pessoas, dentre eles 494 mulheres e 376 homens, já haviam sido acometidos por severas 
humilhações no ambiente de trabalho.81  
Nota-se, portanto, que a explosão de casos de assédio moral é fenômeno que 
acompanhou a própria ascensão do modelo neoliberal/toyotista. Pontuada a atualidade de tal 
prática, cumpre-nos, neste momento, conceituá-la e descrevê-la de maneira mais 
pormenorizada. 
 
3.2 – ASSÉDIO MORAL. CONCEITUAÇÃO E CARACTERÍSTICAS. 
 
A primeira concepção do fenômeno atualmente conhecido como assédio moral foi 
dada pelo médico Heinz Leymann, em estudos por ele desenvolvidos nos anos 1980, na 
Suécia, junto a diversas categorias de trabalhadores. Na ocasião, o psiquiatra alemão observou 
um padrão comportamental nos grupos de análise, consistente na existência de perseguições 
coletivas a determinados membros geradoras de uma espécie de psicoterror, as quais 
poderiam, inclusive, incluir a própria violência física.  
Tal padrão comportamental coletivo foi denominado pelo autor como “mobbing”, 
termo derivado do inglês “mob”, que significa , turba, horda, bando ou plebe. Ainda segundo 
o autor, o mobbing adviria de um conflito que evolui e degenera, correspondendo a uma 
forma grave de estresse psicossocial.82 Tal nomenclatura difundiu-se a partir de 1993, com a 
publicação da obra de Leymann chamada “Mobbing: a perseguição no trabalho”.  
Contudo, a primeira autora a utilizar o termo assédio moral foi a vitimóloga 
francesa Marie-France Hirigoyen. No livro Assédio Moral: a violência perversa no cotidiano, 
a autora realiza um profundo estudo sobre o tema e define assédio moral como83: 
 
Qualquer conduta abusiva manifestando-se sobretudo por comportamentos, 
palavras, atos, gestos, escritos que possam trazer dano à personalidade, à 
dignidade ou à integridade física ou psíquica de uma pessoa, por em perigo 
seu emprego ou degradar o ambiente de trabalho.   
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Em sua obra paradigmática, a autora defende que tais comportamentos originar-
se-iam a partir de desígnios individuais, resultantes de conflitos de personalidade ou de 
manifestações de um ego perverso e narcisista. Seriam, portanto, manifestações internas à 
psique humana, que se manifestariam no ambiente de trabalho. 
José Roberto Montes Heloani segue a linha conceitual de Hirigoyen quanto ao 
funcionamento do assédio moral, porém, aponta que fatores econômicos externos contribuem 
de maneira mais significativa para a ocorrência de tal processo; visão esta mais condizente 
com o fenômeno de explosão de casos de assédio moral que ocorre atualmente. Nesse 
diapasão, explica o autor:84 
 
Em nosso entender, o assédio moral caracteriza-se pela intencionalidade; 
consiste na constante e deliberada desqualificação da vítima, seguida de sua 
conseqüente fragilização, com o intuito de neutralizá-la em termos de poder. 
Esse enfraquecimento psíquico pode levar o indivíduo vitimizado a uma 
paulatina despersonalização. Sem dúvida, trata-se de um processo 
disciplinador em que se procura anular a vontade daquele que, para o 
agressor, se apresenta como ameaça. 
Essa dose de perversão moral – algumas pessoas sentem-se mais poderosas, 
seguras e até mesmo mais autoconfiantes à medida que menosprezam e 
dominam outras – pode levar com facilidade, a nosso ver, ao assédio moral, 
quando aliada à questão da hipercompetitividade. 
 
Por sua vez, Maria Aparecida Alkimin, aponta, em sua conceituação, a existência 
de um elemento finalístico para do assédio moral, qual seja, o de que tal prática ocorra com a 
finalidade de que o empregado abandone o posto de trabalho. De acordo com a autora:85 
 
O assédio moral, também conhecido como terrorismo psicológico ou 
“psicoterror”, é uma forma de violência psíquica praticada no local de 
trabalho, e que consiste na prática de atos, gestos, palavras e 
comportamentos vexatórios, humilhantes, degradantes e constrangedores, de 
forma sistemática e prolongada, cuja prática assediante pode ter como 
sujeito ativo o empregado ou superior hierárquico (assédio vertical), um 
colega de serviço (assédio horizontal), ou um subordinado (assédio 
ascendente), com clara intenção discriminatória e perseguidora, visando 
eliminar a vítima da organização de trabalho. 
 
Tal elemento finalístico é; contudo, questionado por Adriane Reis de Araújo. 
Após substancial análise das pesquisas realizadas sobre o tema, a autora defende, numa 	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análise sob um viés  que o mister comumente objetivado em condutas assediantes não é 
exatamente alijar a pessoa de seu trabalho. Em verdade, o assédio moral seria uma forma de 
buscar a adequação da subjetividade dos trabalhadores às regras procedimentais impostas pela 
administração, como forma de que este participe e preocupe-se com o processo de produção 
industrial, como se fosse um colaborador, não um empregado.86 
Dessarte, a violência moral corresponderia a uma ferramenta de docilização e 
padronização os comportamentos destoantes dos funcionários, através da qual o capital busca 
obter tal mister.87 É o que se vê nos comuns casos em que o assédio moral é desvelado como 
forma de incentivar – por meio de pressão – a obtenção de metas, ou punir de forma vexatória 
aqueles que não as atingem. 
Nesse sentido, elucida a autora:88 
 
Embora, na maioria das situações, o assédio resulta na saída da vítima, seja 
por meio da dispensa ou pedido de demissão ou ainda a aposentadoria 
precoce, a exclusão do grupo é a última medida, voltada a sanear a 
organização dos trabalhadores menos produtivos (com doença profissional) 
ou mais onerosos (estabilidade, mais reivindicativos ou questionadores) [...] 
 
Conclui, assim, ser o assédio moral:89 
 
O conjunto de condutas abusivas, de qualquer natureza, exercido de forma 
sistemática durante certo tempo, em decorrência de uma relação de trabalho, 
e que resulte no vexame, humilhação ou constrangimento de uma ou mais 
vítimas com a finalidade de se obter o engajamento subjetivo de todo o 
grupo às políticas e metas da administração, por meio da ofensa a seus 
direitos fundamentais, podendo resultar em danos morais, físicos e 
psíquicos. 
 
Tal conceituação vê o fenômeno do assédio moral de modo holístico e atual, pois 
deixa claro, a partir da análise dos casos recentes de tal forma de violência, que se insere no 
âmbito do poder diretivo do empregador, como forma de promoção da integração do 
trabalhador ao sistema – pressuposto do sistema toyotista de produção. Não se origina, por 
conseguinte, de um simples comportamento perverso de um diretor ou chefe. 
Ademais, ressalta-se, que, como se nota, tal definição de assédio moral coaduna-
se, ainda, com a citada teoria da banalização do mal desenvolvida por Dejours, para quem não 	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88 ibidem p. 70 
89 Ibidem p. 76.	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somente os indivíduos perversos participam de processos malévolos, como o assédio moral. 
Como visto no capítulo anterior, de acordo com o autor, o neoliberalismo instituiu condições 
econômicas que forçam os indivíduos normais – não perversos – participem do mal como 
mecanismo de autodefesa, em síntese.90 Explica-se, ainda deste modo, a coletivização e 
propagação de tal mal, bem como sua relação como sua relação com o neoliberalismo. 
Frisa-se, por oportuno, que o viés psicológico do qual está munido o agressor na 
realização de sua conduta violenta é desimportante para a caracterização do assédio moral no 
trabalho. Conforme leciona Adriane Reis de Araújo:91 
 
A identificação do agressor com o “perverso narcisista” gerou o 
reconhecimento da existência do assédio moral como conduta isolada e 
individual, o qual foi denominado como assédio perverso pela Comissão 
Nacional Consultora dos Direitos do Homem na França. A viabilidade de o 
assédio originar-se de um distúrbio individual do agressor, entretanto, não 
pode importar na generalização dessa situação. O assédio moral perverso 
sem dúvida constitui a minoria dos casos, como se verifica pelos dados 
estatísticos apresentados no início deste capítulo, levando alguns autores a 
reconhecer sempre uma relação hierárquica sobre o problema. 
 
Após isso, conclui a autora que:92 
 
De toda a maneira, o assédio moral realizado no trabalho jamais pode ser 
considerado uma atitude isolada de um determinado trabalhador ou chefe. 
Mesmo quando sua origem decorre de um desvio de conduta do agressor 
(narciso perverso), ou preconceito, ciúme e inveja, ao se inserir em uma 
coletividade organizada, a mera omissão das autoridades internas com 
competência para resolver o problema transforma-o em coletivo. 
 
Ainda no intuito de fornecer uma precisa conceituação de tal fenômeno, cumpre-
nos explicitar e pontuar determinados comportamentos que são corriqueira e erroneamente 
confundidos como tal modalidade de violência. 
 
3.2.1. – ASSÉDIO MORAL E AGRESSÕES PONTUAIS. 
 
A despeito de ser o assédio moral prática comum, tem-se que tal conceito não 
açambarca todas as formas de violência típicas do mundo laboral. 
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A primeira modalidade ofensiva que há de se diferenciar do assédio moral é a das 
agressões pontuais. Conforme visto na conceituação de tal prática, o assédio moral pressupõe 
a ocorrência de ataques psicológicos regulares, por um certo lapso temporal. 
Consequentemente, não integram a categoria do assédio moral atitudes vexatórias 
que não sejam praticadas de modo consciente, com a intenção de discriminar ou perseguir 
determinada pessoa, bem como brincadeiras, ou até mesmo ofensas, realizadas de modo 
esporádicas, que não constituam um comportamento sistemático institucionalizado. 
Nesse sentido, aduz Lis Soboll:93 
 
As agressões pontuais são atos ou omissões que são hostis ou ofendem, 
praticados de forma descontínua e momentânea, geralmente como uma 
reação de impulsividade e sem propósito de prejudicar a outra pessoa. Por 
exemplo, o uso de uma palavra grosseira ou aumento no tom da voz numa 
discussão mais áspera e acalorada. As agressões pontuais se diferenciam de 
assédio moral (e também do assédio organizacional) por constituírem-se 
como eventos isolados, situacionais e geralmente sem a intencionalidade de 
prejudicar. 
 
Outrossim, conforme salienta Martha Halfeld Schmidt, meras discussões também 
não podem ser enquadradas como assédio moral. Segundo a autora:94 
 
O assédio difere de uma simples discussão. Elas são devidas a divergências 
de opinião. Eventuais choques são inerentes a todo trabalho em coletividade. 
Uma agressão verbal pode resultar de um estado de tensão momentâneo, 
ainda que, com ela, o indivíduo possa saber até onde a pessoa que o agride 
pode ir ou o que ela pensa dele. 
 
Destarte, não obstante tais comportamento ocasionais possam eventualmente 
ensejar danos à psique do trabalhador, não devem ser enquadrados como assédio moral, pois o 
fenômeno em questão é dotado de maior complexidade e pressupõe um padrão de 
institucionalização e repetição. 
 
3.2.2. – ASSÉDIO MORAL E ASSÉDIO SEXUAL 
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Outra modalidade de violência no trabalho relativamente comum atualmente e que 
não pode ser confundida com as espécies de assédio moral, embora tenha muito em comum 
com tal figura, é o chamado assédio sexual. 
Lamartino França de Oliveira define assédio sexual como95: 
 
Toda conduta verbal, não verbal ou física, de natureza sexual, indesejada 
pela pessoa a quem se dirige e cuja aceitação ou não é utilizada como base 
para uma decisão que tenha efeitos sobre o acesso ao emprego ou às 
condições de trabalho da vítima, ou, ainda, para criar um ambiente 
intimidatório e/ou humilhante para esta. 
 
Tem-se, a partir do conceito acima citado, que o assédio sexual é uma forma de 
chantagem, na qual o assediador, de forma explícita ou velada, utiliza a ameaça de 
degradação da condição de trabalho da vítima como forma de conseguir ver satisfeitos seus 
desejos sexuais sobre esta.  
Sobre as formas pelas quais tal processo se desencadeia, Alice Monteiro de Barros 
discorre que96: 
 
São inúmeras as manifestações do assédio sexual. Poderá assumir a forma 
não verbal (olhares conscupientes e sugestivos, exibição de fotos e textos 
pornográficos seguidos de insinuações, passeios frequentes no local de 
trabalho ou diante do domicílio da vítima, perseguição à pessoa assediada, 
exibicionismo, entre outros); verbal (convites reiterados para sair, pressões 
sexuais sutis ou grosseiras, telefonemas obscenos, comentários inoportunos 
de natureza sexual), e física (toques, encurralamento dentro de um ângulo, 
roçaduras, apertos, palmadas, esbarrões propositais, apalpadelas, 
agarramentos, etc.). Na maioria das vezes, os gestos são acompanhados de 
linguagem sexista. 
 
Malgrado tal violência afete de modo grave a integridade psicológica da vítima, 
bem como seu meio ambiente de trabalho, de modo, inclusive, a ensejar o seu afastamento do 
trabalho; assédio moral e assédio sexual são figuras conceitualmente distintas. 
Como já amplamente visto, o assédio moral exige um comportamento repetitivo e 
frequente, que se inicia de modo sutil e despercebido, através do qual o assediador fragiliza a 
vítima, tornando-a – como consequência – completamente desequilibrada e inapta ao 
trabalho.  
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No assédio sexual, o processo de violência se desenvolve de outra forma. Apesar 
de muitas vezes agir de forma não verbal, o assediador sexual transmite desde logo a 
mensagem de que caso a vítima não ceda a seus desejos sexuais, esta será prejudicada no 
ambiente de trabalho. Consequentemente, a caracterização do assédio sexual não requer a 
repetição das condutas assediantes; basta que ocorra uma vez para que se observe tal figura. 
Ademais, assédio sexual e assédio moral distinguem-se, ainda, no que toca à 
finalidade das agressões perpetradas. Este destina-se a desestabilizar emocionalmente a vítima 
com o intuito de homogeneizar e adequar o comportamento desta ao desejado pela estrutura 
de trabalho. Aquele, por sua vez, visa tão somente a satisfação dos desejos sexuais do 
assediador. É justamente o que pontua Jorge Luiz de Oliveira da Silva97:  
Salienta-se, todavia, a despeito das diferenças apontadas, que a ocorrência 
frustrada de uma situação de assédio sexual pode desencadear o processo de assédio moral98. 
A doutrina narra diversos casos99 nos quais as práticas de assédio moral surgem como uma 
espécie de vingança ante a negação à sujeição da vítima à chantagem sexual. Nesse sentido, o 
agressor muda seu foco e passa a atuar não mais visando a obtenção de servícias, e sim com o 
intuito de alijar a vítima de seu emprego. 
Por fim, destaca-se uma última diferença essencial entre assédio moral e assédio 
sexual. Este constitui crime, previsto em lei, ao passo que aquele ainda não se encontra 
positivado na ordem jurídica. Segundo o artigo 216-A do Código Penal brasileiro, constitui 
assédio sexual100: 
 
Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou 
favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior 
hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou 
função."   
Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos 
Parágrafo único (vetado) 
§ 2o  A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 
(dezoito) anos.   
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Como se vê acima, a legislação brasileira estabelece como requisito para a 
tipificação de tal conduta, que o assediador valha-se de sua posição de superioridade 
hierárquica em relação à vítima. 
Tal definição, com a devida vênia, não foi a mais acertada e completa. Como bem 
ressalta Jorge Luiz de Oliveira da Silva, a conceituação legal brasileira não permite a 
tipificação do assédio sexual horizontal, até certo ponto comum atualmente. Nestes casos, 
colegas de mesmo nível hierárquico manipulam o ambiente de trabalho de modo a coagir a 
vítima a sujeitar-se aos desejos sexuais de seus pares. Destarte, conclui o autor ser mais 
acertada a definição espanhola de assédio sexual, na qual não há qualquer menção ao conceito 
de hierarquia, o que, por conseguinte, torna possível a tutela penal do assédio sexual 
ambiental.101 
Portanto, à luz de todo o exposto, nota-se que assédio moral e sexual, a despeito 
de serem ambas formas de violência ocorridas no meio ambiente de trabalho, possuem 
diferenças marcantes, as quais impõem à doutrina e à jurisprudência um tratamento 
diferenciado. 
 
3.3 – ASSÉDIO MORAL E SUA MANIFESTAÇÃO DEGRADANTE NO AMBIENTE 
DE TRABALHO. 
 
Estabelecido o conceito de assédio moral, bem como quais atitudes não podem ser 
enquadradas neste fenômeno; cumpre-nos, agora, discorrer sobre como tal processo se 
desencadeia e quais seriam suas manifestações mais comuns. 
Nesse processo de gradual destruição do ambiente de trabalho, diversos são os 
mecanismos pelos quais as agressões assediantes ocorrem. Um simples olhar reprovativo, a 
atribuição de tarefas humilhante e vexatórias ou até mesmo a recusa à comunicação podem 
ser utilizadas como formas de desestabilização da vítima do assédio.  
Tal pluralidade de formas de manifestação do assédio moral é objeto de análise de 
Maria Aparecida Alkimin. Segundo a autora102: 
 
Há várias formas de manifestação do assédio moral com o objetivo de vexar, 
constranger, inferiorizar e humilhar a vítima, que vão desde comportamentos 
e atitudes concretas, como por exemplo, tratar com rigor excessivo, atribuir 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
101 SILVA, Jorge Luiz de Oliveira da. Assédio moral no ambiente de trabalho. Rio de Janeiro: Editora e Livraria 
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102 ALKIMIN, Maria Aparecida. Assédio moral na relação de emprego. Curitiba: Juruá, 2005.  p. 71-72	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tarefas inúteis, degradantes ou superiores à capacidade intelectual ou física 
do empregado, rebaixamento funcional, invasão da privacidade e intimidade, 
divulgando questões pessoais ou sujeitando o empregado a revistas e 
controles exagerados, injúrias, calúnias, críticas, ironias, humilhações e 
discriminações reiteradas em público, inatividade forçada, agressão verbal 
ou física etc., até falta de comunicação (conduta omissiva) no intuito de 
isolar a vítima e afastá-la da organização do trabalho, ou comunicação não-
verbal e gestos (suspiros, olhar e ignora a presença da vítima, erguer ombros, 
mímicas, risinhos etc.). 
 
Essa pluralidade de condutas aptas a ensejar o fenômeno do mobbing também é 
alvo de preocupação da Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Em artigo sobre o tema, a 
autora aponta103: 
 
São exemplos de procedimentos omissivos: a) a indiferença em relação ao 
outro; b) ignorar a vítima; c) atitudes de desprezo; d) silêncio. E de atos 
concretos: a) rigor excessivo no trato com o trabalhador; b) exigência de 
cumprimento de tarefas desnecessárias ou exorbitantes; c) tratamento 
desrespeitoso, humilhante; d) imposição de isolamento ao empregado; e) 
ausência de atribuição de serviços, inação compulsória; f) constranger, 
ameaçar; g) expor, a terceiros, intimidade profissional; j) impor jogos de 
prendas, que resulta em exposição ao ridículo; entre tantas outras 
modalidades. 
 
Ainda sobre as formas de manifestação do mobbing nas empresas, destaca-se a 
contribuição dada por Luis Leandro Gomes Ramos e Rodrigo Wasem Galia. Tais autores 
observam, dentre as práticas de assédio comumente vistas no ambiente empresarial, certas 
características que relacionam tal processo de violência às políticas de gestão adotadas 
atualmente. Nesse diapasão, citam que104: 
 
A primeira característica que o assédio moral apresenta é a tendência de 
igualar os indivíduos, isto é, a recusa em aceitar alguém ou algum traço 
diferente da sua personalidade. 
A segunda característica é o estímulo à rivalidade entre os empregados, 
promovido pela própria empresa através de seus prepostos. O empregador 
fomenta disputas entre os funcionários mais jovens e os mais velhos, 
inexperientes e experientes, estudados e autodidatas, tornando esta rivalidade 
numa alavanca a qual as empresas se servem, bastante cinicamente, para se 
livrar de alguém incômodo, jogando uma pessoa contra a outra, com intuito 
de pressioná-la a pedir demissão, reduzindo, portanto, os custos da empresa 
com rescisões. 	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Ademais, o assédio moral tem como característica principal a exploração do 
medo dos trabalhadores diante do desemprego por meio de uso de ameaças 
de demissões. 
 
Observa-se, portanto, a partir da análise dos mecanismo pelos quais tal forma de 
violência ocorre, que o assédio moral é uma prática que enseja clara degradação ao meio 
ambiente de trabalho. Como visto, as práticas assediantes instituem um contexto laboral 
altamente insalubre, hostil e desrespeitoso; que torna o local de trabalho propício ao 
surgimento de doenças ocupacionais e impossibilita que o labor atue como instrumento 
libertador e definidor da identidade social do sujeito. 
Sobre a degradação ao meio ambiente laboral ensejada pelas práticas de assédio 
moral, leciona Maria Aparecida Alkimin:105 
 
Portanto, o assédio moral gera um ambiente de trabalho tenso e hostil, apto a 
causar ruptura do equilíbrio nas relações da vítima com os colegas, chefia, 
no seio familiar e da sociedade, prejudicando a qualidade de vida dentro e 
fora da empresa, sendo que a sensação de fracasso e inutilidade mina a 
vítima que, muitas vezes, para atenuar a agressividade e tensão interna, tem 
como recurso a bebida alcoólica e outras drogas. 
 
Tal turbação como um todo do meio ambiente de trabalho, bem como o caráter 
coletivo de tal prática, restam claras quando se observa que até o trabalhador não diretamente 
submetido à prática assediante sofre os efeitos nefastos do assédio moral. Segundo Adriane 
Reis de Araújo:106 
 
O assédio moral organizacional abrange também o trabalhador que não é 
diretamente submetido às condições vexatórias, afinal, aquele que 
testemunha a conduta abusiva por vias oblíquas sofre a mesma cobrança de 
engajamento e é acuado na vivência do medo e sofrimento de seu colega. 
 
Com efeito, observa-se que a ocorrência do assédio moral, por suas consequências 
nefastas de ampla degradação do meio ambiente de trabalho, reaviva a etimologia da palavra 
trabalho, originalmente derivada do vocábulo “tripaliare”, que significa tortura.107 
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3.4 – MODALIDADES DE ASSÉDIO MORAL 
 
Como visto até o momento, o assédio moral caracteriza-se pela ocorrência de 
diversas condutas insidiosas adotadas com o intuito de desestabilizar e fragilizar o 
trabalhador, para que este se adeque ao modelo de produção hipercompetitivo e 
homogeneizante atualmente adotado. 
Todavia, observa-se que tal movimento não é unidirecional – advindo unicamente 
da chefia para o trabalhador subordinado – como inicialmente se possa imaginar. Os estudos 
acerca da matéria apontam a existência de três modalidades de assédio moral, quais sejam, o 
assédio moral vertical descendente, o horizontal e o vertical ascendente. 
Nesse diapasão, como forma de melhor individualizar e precisar as características 
de tais espécies de violência, tratemos delas de modo separado. 
 
 
3.4.1 – DO ASSÉDIO MORAL VERTICAL DESCENDENTE 
 
Por assédio moral vertical descendente, entende-se aquela modalidade de 
violência psicológica encetada por funcionário ocupante de nível hierárquico superior ao do 
indivíduo assediado. 
Maria Aparecida Alkimin, ressalta que o assédio moral vertical descendente pode 
ser praticado até mesmo por agentes que tenham recebido poderes por delegação, ao definir 
que “esse tipo de assédio é proveniente do empregador, compreendido na expressão o 
empregador propriamente dito, bem como qualquer outro superior hierárquico (diretor, 
gerente, assessor, chefe, supervisor etc.) que receba a delegação do poder de comando.”108 
Trata-se da forma mais comum de assédio moral observada na atualidade. 
Rodrigo Dias da Fonseca pontua que a própria subordinação jurídica e a estrutura 
hierarquizada, inerentes ao contrato de trabalho, tornam tal ambiente propício para o 
surgimento de condutas assediantes desta natureza.109 
Nesses casos, o superior hierárquico subverte a finalidade típica dos poderes 
oriundos de sua posição jurídica/organizacional privilegiada em relação ao trabalhador, 
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utilizando-os de forma abusiva, de modo a fragilizar e desestabilizar o empregado, buscando, 
assim, sua adequação subjetiva. 
Por sua vez, Maria Aparecida Alkimin acrescenta que os ideais de 
hipercompetitividade e máximo lucro, instituídos pelo modelo econômico neoliberal 
hodiernamente adotado, também contribuiriam para o fomento de tal prática malévola. De 
acordo com a autora:110 
 
O assédio moral cometido pelo empregador é o mais corriqueiro, justamente 
devido à moderna organização do trabalho,  pois, sob a influência do 
neoliberalismo, cresceu a corrida pela competitividade e lucratividade a 
baixo custo, exigindo-se da força de trabalho humano uma parcela de 
responsabilidade pelos prejuízos e manutenção do emprego, devendo o 
moderno trabalhador se ajustar às políticas de reestruturação e flexibilização, 
além de ter uma performance polivalente para se ajustar ao mercado 
globalizado de escassez de emprego. 
 
Tal prática pode ter início em decorrência de diversos motivos. Como já 
trabalhado, o assédio moral descendente pode ter início após a ocorrência frustrada de práticas 
de assédio sexual. Nesses casos, o patrão, ao não perceber que sua lascívia com relação à 
vítima não será concretizada, passa a persegui-la sistematicamente, com o intuito de tornar 
sua vida na empresa insustentável. 
Outra possível causa de início do assédio moral descendente pode ser a percepção, 
por parte do superior hierárquico, de que o empregado representa uma forma de ameaça ao 
sistema ou ao próprio superior; seja pelo excelente desempenho do empregado, que o eleva à 
condição de substituto do atual chefe, seja por sua performance abaixo da média, que põe em 
risco a própria eficiência do sistema produtivo. Nesse sentido, conclui Maria Aparecida 
Alkimin:111 
 
O assédio moral cometido por superior hierárquico, em regra, tem por 
objetivo eliminar do ambiente de trabalho o empregado que por alguma 
característica represente uma ameaça ao superior, no que tange ao seu cargo 
ou desempenho do mesmo, também o empregado que não se adapta, por 
qualquer fator, à organização produtiva, ou que esteja doente ou debilitado. 
Como exemplo, temos o caso da mulher: a gravidez pode se tornar um fator 
de incômodo para alguns. 
 
Há, ainda, uma terceira causa relativamente comum que origina o assédio moral 
descendente, de natureza ainda mais vil. Trata-se do mobbing estratégico, forma de assédio 	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moral institucionalizada pela empresa, através da qual a empresa utiliza tal violência como 
forma de forçar o empregado a pedir demissão, o que possibilita uma redução de pessoa com 
menores custos. 
Sobre a forma de funcionamento de tal espécie de assédio moral, ensina Márcia 
Novaes Guedes112: 
 
Entre diretores, empregados e executivos, em geral, é muito conhecido o 
mobbing estratégico, especialmente no modelo “geladeira”. A frequência 
maior dessa espécie se verifica durante os processos de fusão e incorporação 
das organizações, nos quais a nova direção vai eliminando os velhos 
quadros, mas de modo a preservar os segredos industriais, daí o largo uso do 
método empregado com o objetivo de esfriar as informações daqueles que 
serão afastados. Nesse tipo a vítima é duplamente golpeada: além de sofrer 
pesadas humilhações, é completamente esvaziada dos elementos essenciais 
que informam sua profissão e, consequentemente, sua personalidade.  
 
Adriane Reis de Araújo acrescenta, ainda, que é comum que o grupo de trabalho 
adira à conduta assediante perpetrada pelo superior hierárquico, seja por medo ou por como 
forma de pressionar a adequação subjetiva do indivíduo destoante ao comportamento do resto 
do grupo. Assim, falar-se-ia, nesses casos, em uma espécie de assédio moral misto.113 
Por oportuno, insta salientar que esta espécie de assédio moral misto descreve de 
modo claro a teoria de Dejours, já citada no presente trabalho, que aponta a banalização do 
mal através do recrutamento de indivíduos comuns – trabalhadores – para a realização do 
“trabalho sujo”. 
Por fim, destaca-se, apenas a título de elucidação, que os três eventos 
desencadeadores do assédio moral descendente ora apresentados não esgotam o tema; 
correspondem apenas aos casos mais comuns que ensejam tal prática. A própria natureza 
subjetiva e as diversas manifestações que o assédio moral pode assumir fazem com que vários 
outros motivos possam motivar a ocorrência do assédio moral vertical na modalidade 
descendente. 
Dito isto, analisemos a próxima modalidade de assédio moral, qual seja, o assédio 
moral horizontal.  
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3.4.2. – DO ASSÉDIO MORAL HORIZONTAL 
 
Outra modalidade de psicoterror relativamente recorrente no ambiente de trabalho 
é o chamado assédio moral horizontal.  
Diferentemente do assédio moral vertical descendente, nesta modalidade não há 
vínculo hierárquico estabelecido entre agressor e vítima. A violência moral, nesta espécie, dá-
se entre os próprios colegas de trabalho, de modo individual – um colega de trabalho assedia 
moralmente o outro – ou de forma coletiva – o grupo violenta um colega específico. Neste 
segundo caso, ocorre o que costumeiramente se chama de “eleição de um bode expiatório”.114 
Os motivos que incitam tal modalidade de assédio moral, assim como na espécie 
vertical descendente, são variados. Márcia Novaes Guedes, ao tratar de quais os motivos mais 
comuns para a ocorrência de tal fenômeno, descreve que:115 
 
As causas mais imediatas desse tipo de perversão são a competitividade, a 
preferência pessoal do chefe – porventura gozada pela vítima –, a inveja, o 
preconceito racial, a xenofobia, razões políticas ou religiosas, a intolerância 
pela opção sexual ou o simples fato de a vítima ser ou comportar-se de modo 
diferente do conjunto dos colegas. 
 
Enfatiza-se, ainda, o ponto de vista Maria Aparecida Alkimin sobre o tema, a qual 
ressalta a participação do contexto econômico atual, marcado pelo desemprego e 
hipercompetitividade, como agente fomentador do assédio moral horizontal:116 
 
Quanto à competitividade entre empregados, pode ocorrer que o 
empregador, no afã de estimular a produtividade, consciente ou 
inconscientemente, acabe por estimular a competitividade perversa entre 
colegas de serviço, gerando, por parte dos competidores práticas 
individualistas, que interferem na organização do trabalho, prejudicando o 
bom relacionamento e o coleguismo que devem existir entre trabalhadores, 
cooperadores do sistema produtivo. 
 
Luis Leandro Gomes Ramos e Rodrigo Wasem Galia sintetizam de modo bastante 
elucidativo a questão em voga, ao identificarem no assédio moral horizontal uma tendência de 
igualação dos indivíduos dentro do grupo. Segundo os autores, no assédio moral horizontal117: 
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No qual as agressões ocorrem entre colegas de trabalho, em virtude da 
tendência dos grupos em nivelar os indivíduos, somada à dificuldade de 
aceitação das diferenças entre eles, seja por discriminação sexual (homem 
num grupo de mulheres e vice-versa, homossexuais etc.), discriminação 
racial, religiosa ou social, entre outras tantas espécies de discriminações 
existentes em nossa sociedade. 
 
Adriana dos Reis de Araújo ressalta, ainda, que essa tendência de igualação que 
origina o assédio moral horizontal decorre de uma forma de gestão da produção típica do 
modelo toyotista. Nos chamados Círculos de Controle de produção, cabe aos próprios colegas 
o monitoramento da qualidade; fato que muitas vezes gera uma pressão assediante por parte 
do próprio grupo contra determinado empregado com desempenho abaixo da meta.118 
Destarte, observa-se que o fenômeno do assédio moral no trabalho é um 
fenômeno amplo e complexo, eis que não pressupõe a existência de hierarquia entre os 
agentes envolvidos. 
 
3.4.3. – ASSÉDIO MORAL VERTICAL ASCENDENTE 
 
Por fim, a terceira e menos comum modalidade de assédio moral catalogada de 
forma usual pela doutrina é o chamado assédio moral vertical ascendente. 
Tal forma de agressão psíquica também requer a existência de vínculo hierárquico 
entre vítima e agressor; todavia, diferentemente do que ocorre no assédio moral vertical 
descendente, os ataques são contrários ao vínculo hierárquico estabelecido, ou seja, advém do 
grupo de trabalhadores subordinados – ou de um só trabalhador – contra seu superior na 
hierarquia. 
Essa característica peculiar do assédio moral ascendente, de ser direcionado no 
sentido contrário à subordinação jurídica típica dos contratos de trabalho, é justamente o que 
torna tal modalidade até certo ponto rara. Nesse sentido destaca Rodrigo Dias da Fonseca:119 
 
Os poderes diretivos e disciplinar, a precariedade da relação de emprego, o 
poder potestativo de dispensa, as dificuldades de reinserção no mercado de 
trabalho em caso de desemprego, dentre outros, são fatores que reduzem a 
margem de ocorrência dessa espécie de assédio moral. 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
118 ARAÚJO, Adriane Reis de. O assédio moral organizacional. São Paulo: LTr, 2012. P. 72. 
119 FONSECA, Rodrigo Dias da. Assédio Moral: breves notas In CESÁRIO, João Humberto (coord). Justiça do 
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Os motivos que ensejam tal prática geralmente estão ligados à falta de aceitação 
da autoridade do chefe por parte do grupo; seja por motivos profissionais, relativos ao modo 
como este chefe conduz o trabalho; seja por querelas pessoais entre grupo e superior 
hierárquico, como nos casos em que o conjunto se rebela e assedia o chefe como retaliação 
pela dispensa do antigo comandante. 
Outra causa típica de assédio moral nesta modalidade, muito ligada à atual forma 
de organização do capital é o caso da subordinação técnica às avessas. Rodrigo Dias da 
Fonseca discorre sobre essa situação, dizendo que:120 
 
Nada obstante, teoricamente, pode-se cogitar do assédio moral ascendente 
levado a efeito pelo trabalhador melhor qualificado profissionalmente. É um 
típico caso de subordinação técnica às avessas, próprio da evolução do 
sistema produtivo, em que o empregador, cada vez mais distanciado da 
atividade fabril para dedicar-se à administração econômica do 
empreendimento, depende do empregado que possui os conhecimentos 
práticos inerentes ao processo produtivo. 
 
Descritas as modalidades que o assédio moral pode assumir, passemos à análise 
dos danos causados por este tipo de violência velada. 
 
3.5 – DAS CONSEQUÊNCIAS DO ASSÉDIO MORAL. 
 
O assédio moral, tido como uma forma de violência insidiosa, gera consequências 
desastrosas e devastadoras ao trabalhador a ela submetido, eis que ataca de modo grave a 
higidez psicofísica das vítimas, bem como sua relação com o trabalho. 
Jorge Luiz de Oliveira da Silva acrescenta de maneira extremamente pertinente 
que os danos causados a tal binômio enseja, ainda, prejuízos a uma terceira esfera da vida do 
operário assediado, qual seja, a dinâmica de suas relações interpessoais como um todo. De 
acordo com o autor:121 
 
Conforme já revelado, o processo de assédio moral atinge frontalmente a 
dignidade da vítima. Para cumprir sua finalidade, o assédio moral provoca 
graves consequências em duas áreas bem específicas em relação à vítima: 
saúde e patrimônio. Deste binômio de danos, surge um terceiro, que pode 
derivar de um ou de outro ou mesmo de ambos, que seja o dano provocado 	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121 SILVA, Jorge Luiz de Oliveira da. Assédio moral no ambiente de trabalho. Rio de Janeiro: Editora e Livraria 
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pelo processo psicoterrorista às relações interpessoais da vítima, em especial 
no que se relaciona à família e ao convívio social. Aí não estão incluídos os 
danos às relações interpessoais no trabalho, pois estes já estão implícitos na 
própria dinâmica do fenômeno. 
 
Tratemos, então, das consequências psicofísicas que tal fenômeno enceta. 
Marie-France Hirigoyen relata em sua obra paradigmática sobre o tema que as 
vítimas submetidas já há longo tempo a comportamentos de assédio moral – fase por ela 
denominada de descompensação – apresentam reações diversas; todas, porém, bastante 
graves. Segundo a autora, algumas são acachapadas por comportamentos depressivos graves; 
sentem-se vazias, cansadas e completamente desinteressadas em realizar quaisquer atividades. 
Algumas, inclusive, chegam a pensar em suicídio.122 
Em outras vítima, há uma manifestação fisiológica. De acordo com a autora, são 
comuns: “úlceras de estômago, doenças cardiovasculares, doenças de pele... Vemos algumas 
emagrecerem, tornarem-se fracas, expressando no corpo o dano psíquico de que não tomam 
consciência e que pode ir até a destruição da própria identidade.”123 
Márcia Novaes Guedes aponta ainda que os efeitos da violência moral podem 
manifestar-se por meio de diversas mazelas, que atacam diferentes partes do corpo humano. 
De acordo com a estudiosa:124 
 
Os distúrbios podem recair sobre o aparelho digestivo, ocasionando bulimia, 
problemas gástricos diversos e úlcera. Sobre o aparelho respiratório a queixa 
mais frequente é a falta de ar e sensação de sufocamento. Sobre as 
articulações podem ocorrer dores musculares, sensação de fraqueza nas 
pernas, sudorização, tremores, como também dores nas costas e problemas 
de coluna. Sobre o cérebro verificam-se ânsia, ataques de pânico, depressão, 
dificuldades de concentração, insônia, perda de memória e vertigens. Sobre 
o coração os problemas podem evoluir de simples palpitações e taquicardias 
para o infarto no miocárdio. E o enfraquecimento do sistema imunológico 
reduz as defesas e abre as portas para diversos tipos de infecções e viroses. 
 
Nota-se, assim, que a saúde do trabalhador, seja na esfera psicológica ou física, é 
atingida de modo direto e severo pela ocorrência do assédio moral. Não por acaso a legislação 
brasileira enquadra o assédio moral como fator de risco social, considerado como doença do 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
122 HIRIGOYEN, Marie-France. Assédio Moral: a violência perversa no cotidiano. Trad. Maria Helena Kühner. 
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123 Idem 179. 
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trabalho e, portanto, equiparado a quaisquer acidentes de trabalho, nos termos do artigo 20, da 
Lei n.° 8.213/91.125 
Jorge Luiz de Oliveira da Silva chama a atenção também para o fato de que 
muitas vezes as marcas psicofísicas da violência assediante persistem mesmo após a cessação 
de tais condutas, o que caracteriza um quadro clínico denominado de estresse pós-traumático. 
Cita que tal mazela pode ser comparável, inclusive, a episódios vividos por soldados que 
retornam da guerra.126 
Adriane Reis de Araújo pontua que vítimas que vivenciam situações de assédio 
moral não diretamente podem também sofrer os efeitos de tal nefasta prática. Segundo a 
autora:127 
 
A literatura especializada define a possibilidade de testemunhas de atos 
traumáticos, como despedidas em massa, acidentes de trabalho, 
desenvolverem o “transtorno por estresse pós-traumático” ou “transtorno de 
ajustamento”, em que a pessoa pode vir a desenvolver um quadro de 
depressão, ansiedade, abuso de substâncias psicoativas, pânico, agorafobia, 
transtorno obsessivo-compulsivo (TOC), fobia social e somatização. 
 
 O assédio moral afeta também a produtividade do trabalhador, que se traduz em 
redução do patrimônio da vítima. O ambiente hostil instaurado pela ocorrência das práticas 
assediantes, aliado aos diversos problemas psicofísicos – os quais eventualmente ensejam 
afastamentos temporários do trabalho –  diminui a capacidade laborativa do empregado, tanto 
qualitativa, quanto quantitativamente.  
Ressalta-se, conforme aponta Maria Aparecida Alkimin, que o assédio moral 
pode, em alguns casos, causar um aumento de produção.128 O empregado, ameaçado pelas 
armadilhas neoliberais/toyotistas da flexibilidade, hipercompetitividade e do desemprego, 
inicialmente suporta às pressões e assédios dos superiores e aumenta sua produtividade. 
Todavia, tal aumento é acompanhado pela maior incidência dos danos psicofísicos 
supracitados, o que, por conseguinte, acarretará no futuro um afastamento por motivo de 
doença profissional. 
Às perdas materiais já citadas, somam-se, ainda, os custos demandados para o 
tratamento de tais doenças psicossomáticas causadas pelo assédio, bem como o grande 
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prejuízo gerado pelo afastamento total do emprego, fato relativamente comum nestes casos. 
Nesse sentido, conclui Jorge Luiz de Oliveira da Silva:129 
 
A repercussão do assédio moral no patrimônio da vítima pode ser verificada 
a partir do desenvolvimento de um raciocínio simples: se a vítima tem sua 
capacidade laboral diminuída, deixa de auferir diversos tipos de ganhos, tais 
como gorjetas, comissões, participações, prêmios, etc). No momento em que 
as agressões são consolidadas e a saúde da vítima [passa] a ser atingida de 
forma mais substancial, não raramente as licenças médicas passam a fazer 
parte de sua realidade, o que geralmente conduz a uma redução dos ganhos. 
O custo com remédio e tratamentos específicos gera importante redução 
patrimonial, ainda que muitas vezes não percebida pelos envolvidos. E, 
finalmente, a demissão, quase sempre justificada pela falta de produção, pela 
inadaptação da vítima em relação à empresa ou simplesmente motivada por 
acusações de ser a vítima ‘problemática’. 
 
Assevera-se, ademais, que o quadro de estresse pós-traumático pode, 
eventualmente, impedir o retorno da vítima à profissão anteriormente exercida. Nesses casos, 
o trabalhador é impelido a adaptar-se a outra carreira, o que pode lhe gerar perdas 
patrimoniais, decorrência de uma remuneração ocasionalmente inferior à da antiga profissão, 
ou do próprio processo de requalificação técnica.130 
Conforme já mencionado, a conjunção dos danos físicos e patrimoniais – ou, 
eventualmente, apenas um deles – costuma ensejar ainda a degradação das relações 
interpessoais da vítima. 
O mal estar e baixa auto-estima gerados pela impossibilidade de realização 
pessoal no labor em que há assédio moral, congregado à redução do patamar financeiro 
advindo de tal atividade dissolvem as bases da identidade social que o trabalho permite 
construir. O desprazer que a vítima tem em se relacionar na esfera laboral, espraia-se para 
todas as relações sociais que a vítima mantém, como a familiar. 
Tal transmutação dos efeitos psicológicos do assédio para a vida social do 
assediado, que geralmente acarretam seu isolamento do construto relacional, é objeto de 
análise de Jorge Luiz de Oliveira da Silva. De acordo com o autor:131 
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A depressão, a amargura, o sentimento de fracasso e a vergonha 
impulsionam o assediado, como regra, a um isolamento da sociedade, não 
vislumbrando mais qualquer interesse em eventos ou encontros com amigos 
ou conhecidos. Tudo isto passa a ser uma tortura para a maioria das vítimas 
do assédio moral, pois temem ser apontados como fracos ou covardes. 
Muitas vezes os amigos nem têm conhecimento dos fatos vividos pelo 
assediado, pois este prefere manter o isolamento, aniquilando sua 
convivência social e engendrando-se à corrosão de seus vínculos afetivos. 
 
Como consequência de tal rompimento de sua base psicológica, o indivíduo 
assediado costuma recorrer ao álcool e às drogas para dissociar-se desta realidade cruel,132 ou, 
também de forma relativamente comum, considera a possibilidade do suicídio133 – o que em 
alguns casos é levado a cabo. 
Sobre esse processo de comprometimento psicossocial geral da vítima de assédio 
moral e os processos autodestrutivos consequentes, Márcia Novaes Guedes cita que:134 
 
A crise de relacionamento social é corolário dessa situação de crise 
existencial: a vítima se torna amarga, lamurienta e desagradável. Ressalte-se 
que a segurança econômica e a possibilidade de sempre melhorar a renda 
familiar constituem fator de grande importância na estabilidade emocional e 
saúde mental do ser humano. Se isso vem a faltar, o sujeito se desespera, 
especialmente por não poder mudar a própria situação, razão pela qual a 
exposição duradoura de uma pessoa ao terror psicológico pode não apenas 
conduzi-la a fazer uso de drogas, especialmente o álcool, e a pensar no 
suicídio, como também induzi-la ao homicídio. 
 
Por derradeiro, destaca-se que o caráter repetitivo, de aparente política 
motivacional dissuadida que o assédio moral possui torna-o ainda mais devastador. As 
vítimas, em geral, somente percebem que estão sendo submetidas a condutas de assédio moral 
quando a violência torna-se explícita, momento em que os danos psíquicos, físicos e sociais já 
foram ocorridos e estratificados.  
Com efeito, Marie-France Hirigoyen relata, inclusive, que a maioria das vítimas 
procura auxílio profissional de um psiquiatra já nesta fase de descompensação.135 Cita, ainda, 
no que diz respeito ao momento de percepção da violência por parte das vítimas, que:136 
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Quando adquirem consciência da manipulação, as vítimas se sentem lesadas, 
como alguém que acaba de ser objeto de uma fraude dolosa. Encontra-se 
nelas um sentimento idêntico, de terem sido enganadas, exploradas, de não 
terem sido respeitadas. Descobrem, um tanto tardiamente, que são vítimas, 
que alguém as fez de joguete. Perdem sua auto-estima e sua dignidade, têm 
vergonha das relações que aquela manipulação provocou nelas: ‘Eu devia ter 
reagido mais cedo!’ ou ‘Como foi que eu não vi isso?’ 
A vergonha vem da tomada de consciência de sua patológica tolerância, que 
permitiu a violência do outro. 
 
Ante todo o exposto, conclui-se que o assédio moral é prática que de forma 
insidiosa degrada o meio ambiente de trabalho, que o torna hostil, nefasto e pouco atrativo e 
que gera danos graves à sanidade física e mental de suas vítimas. Tais danos, não obstante já 
serem bastante graves, ensejam ainda uma destruição das demais relações sociais do 
assediado, o qual, completamente destruído e sem condições de trabalho, costuma recorrer a 
elementos autodestrutivos, como as drogas, o álcool e o suicídio.  
 
3.6 - DA DIFÍCIL LIGAÇÃO CAUSAL ENTRE OS DANOS E O ASSÉDIO MORAL 
 
É incontroverso que a violência moral característica do assédio moral pode 
produzir na vítima algumas das diversas mazelas físicas e mentais descritas anteriormente. A 
própria legislação previdenciária assume que tal fenômeno pode ser equiparado a uma espécie 
de acidente de trabalho. 
Todavia, não obstante a gravidade das implicações psicológicas, físicas e sociais 
do assédio moral, não é simples o estabelecimento de modo claro da relação entre o ato 
assediante e a consequência à saúde do trabalhador. Conforme aponta Maria Aparecida 
Alkimin, “o assédio moral é uma violência invisível”137, que age de forma insidiosa e nem 
sempre deixa marcas no mundo naturalístico. Nesses termos, nem sempre é possível afirmar 
com certeza científica que determinada conduta gerou um tal dano. 
Na maioria das vezes, afere-se o assédio moral por meio de presunções e provas 
testemunhais138, as quais são colhidas junto a funcionários que ainda trabalham na empresa, 
sujeitos, pois, à pressões do empregador. 
Nesse sentido, aduz Alice Monteiro de Barros139: 
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Queremos lembrar, ainda, que a prova de algumas condutas configuradoras 
do assédio moral é muito difícil; logo, incumbe à vítima apresentar indícios 
que levem a uma razoável suspeita, aparência ou presunção da figura em 
exame, e o demandado assume o ônus de demonstrar que sua conduta foi 
razoável, isto é, não atentou contra qualquer direito fundamental. 
 
Portanto, nota-se que as características inerentes ao assédio moral tornam difícil a 
comprovação dos danos causado; o que constitui mais um entrave ao combate de tal prática. 
 
3.7 – DA DISCIPLINA LEGAL DO TEMA. 
 
Conforme visto anteriormente o assédio moral, diferentemente do que ocorre com 
o assédio sexual, não se encontra diretamente tipificado como crime, contravenção ou até 
mesmo como infração administrativa no âmbito da legislação federal. 
Rodrigo Dias da Fonseca atribui a inexistência de tipo penal específico para a 
regulação da matéria em razão da relativamente atual proeminência que o tema assumiu na 
sociedade contemporânea. Segundo o autor:140 
 
Geralmente, o poder de legislar é reativo às demandas e evolução da 
sociedade. Muito raramente, o legislador é capaz de antecipar-se às 
necessidades sociais, para construir um arcabouço legal capaz de evitar 
conflitos ainda não emergidos. [...] O legislador brasileiro, no caso do 
assédio moral, foi tão apanhado de surpresa quanto o foram os juristas que se 
aperceberam da importância do fenômeno quando este já alcançara 
formidável dimensão. 
 
Contudo, como bem pontua o próprio autor, tal mazela social já foi identificada 
pelo legislador federal, observando-se a multiplicação de projetos de lei que visam a regular o 
tema141. No entanto, em razão da morosidade inerente ao trâmite legislativo, ainda não houve 
a edição de qualquer lei federal que tipifique ou sancione o assédio moral. 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi relata que, até o ano de 2007, existiam pelo 
menos 11 projetos de lei que versavam sobre o tema. Seriam eles:142 
 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
140 FONSECA, Rodrigo Dias da. Assédio Moral: breves notas In CESÁRIO, João Humberto (coord). Justiça do 
Trabalho e Dignidade da Pessoa Humana: algumas relações do direito do trabalho com os direitos civil, 
ambiental, processual e eleitoral. São Paulo: LTr, 2007. P. 88. 
141 Idem. P. 88. 
142  PEDUZZI, Maria Cristina Irigoyen. Assédio Moral. In: BRAMANTE, Ivani; CALVO, Adriana 
(Organizadoras). Aspectos polêmicos e atuais do direito do trabalho: Estudos em homenagem ao professor 
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a) Projeto de lei federal n. 5.970/2001 (introduz disposições aos arts. 483 e 
484 da CLT); b) Projeto de lei federal n. 2593/2001 (introduz alíneas ao art. 
483, da CLT); c) Projeto de lei federal n. 2369/2003 (define, proíbe o 
assédio moral, impõe dever de indenizar e estabelece medidas preventivas e 
multas); d) Projeto de lei federal n. 5887/2001 (tipifica como crime a 
conduta enquadrada como assédio moral, introduzindo alínea A ao art. 146 
do Código Penal, impondo pena de detenção de três meses a um ano e 
multa); e) Projeto de lei federal n. 4742/2001 (também introduz o tipo no 
Código Penal); f) Projeto de lei federal n. 4591/2001 (introduz alterações na 
lei n. 8112/1990, proibindo aos servidores públicos a prática de assédio 
moral contra seus subordinados, com a fixação de penalidades disciplinares). 
 
Contudo, nos âmbitos municipal e estadual, já se observa a existência de algumas 
leis que regulam a matéria em comento, como é o caso dos municípios de São Paulo, 
Campinas, Iracemápolis, Guarulhos e Natal e do Estado do Rio de Janeiro.143 
Na esfera da Organização Internacional do Trabalho, também não há uma 
convenção específica sobre o assédio moral. Entretanto, tal prática é indiretamente combatida 
por algumas convenções de tal organismo internacional, muitas delas ratificadas pelo Brasil.  
Segundo Sérgio Pinto Martins, vedariam a prática do assédio moral no trabalho os 
seguintes enunciados da OIT: a) Convenção n. 111, que proíbe qualquer tipo de discriminação 
no emprego; b) Convenção n. 143, que prevê tratamento igualitário para trabalhadores 
imigrantes e nacionais; c) Convenção 155, que apregoa a necessidade de garantia da saúde e 
segurança dos trabalhadores, bem como do meio ambiente de trabalho seguro; e) 
Recomendação n. 164, que visa a adoção de medidas que evitem o estresses, físico ou mental, 
ligado às condições de trabalho; f) Declaração da 11a Reunião do Comitê Misto OIT/OMS, de 
1992, que considera a saúde da mão de obra de um país um recurso inestimável.144  
O assédio moral é também tema caro à legislação de diversos países. Vejamos, 
pois, como é a disciplina legal do tema em alguns deles. 
Na França, país de origem de Marie-France Hirigoyen, o assédio moral é vedado 
pela chamada Lei de Modernização Social, a qual tipifica tal prática como crime, sujeito à 
sanção de prisão e multa.145 
Na Suécia, terra natal de Leymann – outro grande estudioso do tema -, o assédio 
moral é considerado delito desde 1993; sendo permitido, inclusive, aos inspetores do trabalho, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
143 Idem p. 139-140. 
144 MARTINS, Sérgio Pinto. Assédio moral no emprego. São Paulo: Atlas, 2012. P. 100-101. 
145  PEDUZZI, Maria Cristina Irigoyen. Assédio Moral. In: BRAMANTE, Ivani; CALVO, Adriana 
(Organizadoras). Aspectos polêmicos e atuais do direito do trabalho: Estudos em homenagem ao professor 
Renato Rua de Almeida. São Paulo: LTr, 2007. P. 140. 
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intervirem na empresa para ordenar que mudanças destinadas a cessar tal prática sejam 
adotadas.146 
Na Inglaterra, por sua vez, o assédio moral é disciplinado pelo Protection from 
Harassment act. Sobre tal dispositivo legal, Sérgio Pinto Martins cita que:147 
 
Estabelece que uma pessoa não deve ser exposta a uma conduta que possa 
resultar moléstia no confronto com outra pessoa e da qual ela deva conhecer 
o caráter de assédio. Prevê o pagamento de multa pecuniária, no valor 
máximo de 5.000 libras, e até seis meses de prisão. O tribunal pode 
estabelecer medida de segurança para que o agressor deixe de fazer alguma 
coisa. 
 
O assédio moral é ainda vedado de forma expressas nas legislações da Finlândia, 
Holanda, Noruega, Suíça, Bélgica, Austrália, dentre outros.148 
Observa-se, portanto, que a popularização dos males gerados pelo assédio moral 
na sociedade contemporânea gerou, em contrapartida, um movimento legislativo internacional 
que busca tutelar de modo específico tal prática, com o intuito de evitar os devastadores 
prejuízos que o assédio moral enseja. 
 
3.8 – ENFOQUE JURÍDICO SOBRE O TEMA: ASSÉDIO MORAL, UMA PRÁTICA 
CONTRÁRIA AO DIREITO FUNDAMENTAL AO TRABALHO DIGNO. 
 
O assédio moral pode ser considerado um dos novos grandes desafios 
apresentados ao Direito do Trabalho pelo atual estágio de desenvolvimento da máquina 
capitalista. Muito embora não esteja disciplinada de modo específico pela legislação federal 
pátria, essa forma de violência típica do mundo capitalista pós-moderno mostra-se contrária a 
diversos direitos e garantias básicos estabelecidos pela ordem constitucional brasileira, como 
a dignidade da pessoa humana e os direitos à saúde e ao meio ambiente de trabalho digno. 
Conforme já amplamente trabalhado no primeiro capítulo do presente estudo, a 
atual ordem constitucional brasileira eleva a dignidade da pessoa humana a elemento central 
de todo o ordenamento jurídico, que se irradia na interpretação de todo o texto constitucional. 
Nesse movimento típico das cartas pós-positivistas, o ser humano passa a ser a razão de ser do 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
146 MARTINS, Sérgio Pinto. Assédio moral no emprego. São Paulo: Atlas, 2012. P. 117. 
147 Idem P. 112.	  
148 Ibidem p. 103-117. 
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Estado, que deve promover de modo amplo as necessidades para que este possa se realizar 
enquanto ser humano livre e consciente.  
Nesse contexto, insere-se justamente o Trabalho. Entendido como um dos 
elementos fundamentais à construção da identidade social dos indivíduos perante a 
coletividade, o trabalho representa hoje um dos elementos fundamentais para a obtenção da 
dignidade da pessoa humana, o que foi, inclusive, positivado no Texto Magno no artigo 
170.149  
Portanto, no capítulo I do presente estudo, afirmou-se a conclusão de que o 
trabalho tutelado e propalado pela Constituição Cidadão é o trabalho digno, ou seja, aquele 
que fornece as condições mínimas para o sujeito defina-se como livre e digno, ante si e a 
sociedade; não só aquele que providencia condições de subsistência. 
Tal preceito eleito pela Constituição de 88 como fundamento do Estado 
Brasileiro150 é; todavia, violado de forma central com a ocorrência de atos de assédio moral. 
A desestabilização emocional, que é acompanhada por reflexos graves no campo físico e 
social, faz com que o indivíduo assediado sinta-se mal-humorado, triste, diminuído e 
desprovido de confiança incapaz de exercer determinada profissão. 
Nesses casos, o trabalho perde completamente sua função de elemento formador 
da dignidade. Pelo contrário, vira fonte de dor para o trabalhador, resultando em verdadeira 
violação a tal princípio.  
Luis Leandro Gomes Ramos e Rodrigo Wasem Galia, atentos a todas as 
características e danos físicos, psicológicos e sociais provocados por tal modalidade de 
violência – já longamente analisados no presente capítulo – lecionam que:151 
 
As pressões psicológicas desumanas, condições de trabalho precárias, 
ocorridas nos diversos casos de assédio moral, atingem, indubitavelmente, a 
dignidade humana dos trabalhadores, devendo, porquanto, tal prática receber 
tutela jurídica, em face da violação do princípio constitucional da dignidade 
da pessoa humana. 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
149 RAMOS, Luis Leandro Gomes; GALIA, Rodrigo Wasem. Assédio Moral no Trabalho: O abuso do poder 
diretivo do empregador e a responsabilidade civil pelos danos causados ao empregado – atuação do Ministério 
Público do Trabalho. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012. P. 33. 
150 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro 
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A professora Alice Monteiro de Barros cita, inclusive, ao definir assédio moral, 
que este seria, a rigor, um conjunto de atentados à dignidade humana.152 
De fato, a degradação física, psicológica e social advinda de tal conduta impede 
que o trabalhador afirme-se como ser humano, merecedor de respeito ante sua condição 
pessoal de humanidade. Nesse sentido, discorre Adriane Araújo dos Santos, ao discorrer sobre 
a violação ao princípio da dignidade da pessoa humana: 
 
O trabalhador ofendido em sua dignidade, antes de mais nada, não tem 
reconhecida a sua situação de homem livre e igual. A liberdade de formular 
um contrato de trabalho e submeter a sua força física, intelectual e 
emocional ao empregador durante certo período e para a realização de 
determinada atividade não retira do trabalhador a sua posição de ser humano 
igual ao empregador. Como tal, ele merece respeito em todas as expressões 
de sua personalidade, como sua dignidade, integridade física e psicológica, 
liberdade de ir e vir, liberdade de filiação, liberdade de expressão, não 
discriminação, entre outros. 
 
Um segundo postulado constitucional afetado de modo direto pelo assédio moral e 
que, de igual modo impossibilita o funcionamento do trabalho como meio de afirmação da 
identidade social, é o direito fundamental ao meio ambiente de trabalho saudável. 
O direito ao meio ambiente de trabalho equilibrado, conforme visto no capítulo I, 
constitui um direito de terceira dimensão, resultante de uma interpretação ampliativa e 
desejável do artigo 225, da Constituição de 88. É considerado uma espécie do gênero meio 
ambiente e prega que os fatores e condições presentes no local de trabalho devem garantir a 
saúde do trabalhador, bem como sua dignidade. 
Contudo, quando presente, as práticas que caracterizam o assédio moral tornam o 
ambiente de trabalho estressante, hostil, competitivo e, inclusive, nocivo à saúde e dignidade 
do trabalhador. Nesse sentido, torna impossível o desenvolvimento do trabalho como forma 
de afirmação da identidade social do trabalhador. 
Adriane Reis de Araújo, resume de forma pertinente as consequências jurídicas 
causadas pelo assédio moral. Segundo a autora:153 
 
ao contrário do que se encontra na literatura, a ofensa se dirige a todos os 
bens jurídicos enumerados entre os direitos fundamentais do operário, os 
quais podem ser resumidos no respeito à liberdade e igualdade. O 
trabalhador ofendido em sua dignidade, antes de mais nada, não tem 
reconhecida a sua situação de homem livre e igual. A liberdade de formular 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
152 BARROS, Alice Monteiro de. Curso de Direito do Trabalho. 7. ed. São Paulo: LTr, 2011. P. 732.  
153 ARAÚJO, Adriane Reis de. O assédio moral organizacional. São Paulo: LTr, 2012. P. 77. 
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um contrato de trabalho e submeter a sua força física, intelectual e 
emocional ao empregador durante certo período e para a realização de 
determinada atividade não retira do trabalhador sua posição de ser humano 
igual ao empregador. Como tal, ele merece respeito em todas as expressões 
de sua personalidade, como sua dignidade, integridade física e psicológica, 
liberdade de ir e vir, liberdade de filiação, liberdade de expressão, não 
discriminação, entre outros. 
 
Portanto, à luz de tais características, chega-se a uma importante conclusão para o 
presente trabalho: o assédio moral, prática recorrente no universo trabalhista dominado pelo 
neoliberalismo e pelo modo de produção toyotista, por suas características ora narradas, 
assume um caráter coletivo e representa verdadeiro atentado ao direito fundamental ao 
trabalho digno, consagrado pelo texto da Constituição Cidadã de 1988. 
Tal conclusão jurídica, além de possibilitar o desenvolvimento de novas teses 
jurídicas aptas a regulamentar de maneira mais eficiente o tema, permite – conforme 
demonstrar-se-á no próximo capítulo – a intervenção de um importante órgão estatal no 
combate a tal mazela, qual seja, o Ministério Público do Trabalho. 
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CAPÍTULO 4 – O MINISTÉRIO PÚBLICO E O ASSÉDIO MORAL 
4.1 – ORIGENS HISTÓRICAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
O Ministério Público exerce atualmente uma importante função de defesa do 
interesse público nos diversos campos jurídicos em que atua. Todavia, a construção das bases 
institucionais que hoje vigoram quanto a este órgão foram objeto de diversas mudanças no 
curso da história. Nesse sentido, mostra-se relevante analisar de modo breve a evolução e as 
transformações pelas quais passou o Parquet no desenvolver da história, como forma de 
compreender de modo mais completo e lógico suas atuais atribuições.  
As primeiras instituições que apresentam traços que permitem aproximação 
rudimentar com o Ministério Público remontam à Antiguidade. Seriam basicamente 
funcionários públicos incumbidos de representar o monarca ou o próprio Estado em questões 
litigiosas, eis que neste período histórico, o interesse público era identificado com o interesse 
estatal. Rodrigo de Lacerda Carelli aponta algumas dessas figuras, seriam elas:154 
 
os magiaí, no Egito, que, ao mesmo tempo que defendiam os interesses do 
Faraó, também denunciavam os infratores e protegiam os cidadãos pacíficos; 
como os themostetis ou desmodetas, na Grécia Antiga, que velavam pela 
correta aplicação da lei; e como os advocatus fisci e os Procuratores 
Caeseris, que defendiam os interesses dos Césares e do tesouro romano. 
(grifos pelo autor) 
 
Essa correlação, todavia, como bem pontua o autor, não representa a unanimidade 
da doutrina eis que tais figuras não constituíam instituições organizadas que, evolutivamente, 
deram origem ao Ministério Público nos moldes nos quais atualmente se encontra. No 
entanto, ainda segundo o autor, podem denotar uma espécie de origem remota do órgão 
ministerial.155 
Contudo, a tese costumeiramente aceita pelos estudiosos da história do Ministério 
Público é a de que tal órgão teria sido criado na Idade Média, por ato do Rei Felipe IV, o 
Belo. Sobre o tema, Carlos Henrique Bezerra Leite leciona que:156 
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Tradicionalmente, sustenta-se que o Ministério Público teve origem na 
Ordenança, de 25 de março de 1302, do rei francês Felipe IV, o Belo, o qual 
impunha a seus procuradores prestarem o mesmo juramento dos juízes, 
proibindo-lhes o patrocínio de outros que não o rei. 
 
Tal influência francesa é clara na organização do Ministério Público do Brasil, o 
qual, inclusive, vale-se da denominação Parquet como sinônimo deste órgão. 
No Brasil, o Ministério Público surge no período colonial, em 1609, posto que de 
maneira, com a criação da figura do promotor de justiça, cargo essencial ao funcionamento do 
Tribunal da Relação da Bahia, primeiro do Brasil. Diz-se precário, pois à época o Ministério 
Público não estava organizado enquanto instituição. 157 Tal fato somente ocorreria em 1832, 
com a edição do Código de Processo Penal do Império, primeiro diploma legal a disciplinar 
de modo sistemático e abrangente a instituição do Ministério Público, o qual funcionava como 
uma espécie de longa manus do poder executivo.158 
Com o advento da nova ordem constitucional inaugurada pela República, em 
1891, observa-se nova mudança quanto à localização do Ministério Público na estrutura 
estatal. Sob a égide deste novo Texto, o Parquet passa a integrar a estrutura do Poder 
Judiciário, cabendo, inclusive, a um dos ministros do Supremo Tribunal Federal exercer o 
cargo de Procurador Geral da República. 
Em 1934, já no período da república, o Ministério Público desvencilha-se do 
Poder Judiciário. Deixa também de existir a necessidade de o Procurador Geral da República 
ser um dos ministros do Supremo Tribunal Federal. Tal cargo, a partir deste momento passa a 
poder ser ocupado por qualquer cidadão escolhido pelo Presidente, com aprovação do Senado. 
Estabelece-se, ainda, uma série de garantias funcionais, como o ingresso na carreira via 
concurso público. 
No entanto, sob a égide do Texto autoritarista de 1937, o Ministério Público 
marcha para trás em seu processo de aquisição de independência, ao ser recolocado sob a 
hierarquia do Poder Judiciário. 
Com o fim do Estado Novo e o estabelecimento de uma nova ordem 
constitucional, em 1946 o Parquet retoma sua escalada rumo à independência. Neste Texto, 
deixa de integrar o Judiciário, ficando, a certo modo, submetido ao Executivo, eis que a 
nomeação e demissão do PGR cabiam a este Poder.159  	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158 MILDNER, Roberto Portela. O Ministério Público e o controle social das políticas de saúde do trabalhador. 
Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2012. P. 103. 
159 Para a demissão exigia-se a ratificação por parte do Senado. 
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Sob tal marco constitucional observou-se, ainda, a edição da Lei n. 1341/51, então 
denominada de Lei Orgânica do Ministério Público da União, que, além de outras 
providências, como determinar o ingresso na carreira mediante concurso público, subdividiu o 
Ministério Público da União em Ministério Público Federal, Militar, Eleitoral e do Trabalho. 
Em 1967, novamente sob influência de um governo ditatorial, observa-se uma 
nova perda da gradual autonomia que tal instituição vivenciava. O Ministério Público retorna 
à condição de órgão submetido ao Poder Judiciário. 
Com a consolidação do Golpe Militar e o recrudescimento do governo ditatorial e 
a edição do Ato Institucional n. 5, o Ministério Público sai da esfera do Judiciário e passa a 
ser um órgão integrante da estrutura do Ministério da Justiça. 
Contudo, com a perda de força do regime militar o Ministério Público voltou a 
ganhar progressivamente autonomia. Em 1977 sobreveio a Emenda Constitucional n. 7, 
responsável por determinar que Lei Complementar disporia sobre a organização do Parquet. 
Em 1980, foi editada a Lei Complementar n. 40/81, a qual incumbia tal instituição o dever de 
defender a ordem jurídica e os interesses indisponíveis da sociedade. 
Conforme defende Roberto Portela Mildner, pode-se dizer que a partir da edição 
da referida lei o Ministério Público brasileiro passou a voltar-se, prioritariamente, à 
implementação e defesa do Estado Democrático de Direito.160 
Em 1988, com a edição da Constituição que marcava a redemocratização do país, 
o Parquet atinge patamar de independência até então não observado. Nesta Carta, o Ministério 
passa a ser considerado uma instituição independente dos demais poderes da República, 
essencial para a promoção da justiça. 
Observa-se, a partir do escorço histórico ora realizado, que o Ministério Público é 
uma instituição já relativamente antiga, que se reinventou no curso histórico e que – conforme 
defendem alguns autores, como Mildner161 – acompanhou a própria evolução do Estado de 
Direito. De fato, a mudança no foco dos interesses defendidos por tal órgão, vista na 
progressiva passagem da defesa do interesse do rei, para a defesa dos interesses da sociedade, 
torna o Ministério Público um indicador da transformação paradigmática pela qual o Estado 
passou nos últimos séculos, através da qual o Estado deixou de ser um fim em si, passando o 
indivíduo a ocupar tal posto. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
160 MILDNER, Roberto Portela. O Ministério Público e o controle social das políticas de saúde do trabalhador. 
Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2012. P. 107. 
161 Idem. P. 98.	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Feita a presente análise sobre o papel do Ministério Público no curso da história, 
mostra-se relevante analisar sua vertente trabalhista. 
 
4.2 – MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO: ESPECIFIDADES SOBRE SUA 
ORIGEM E ATUAÇÃO NO CONTEXTO PÓS-88. 
 
Como visto acima, a criação do Ministério Público do Trabalho enquanto ramo 
pertencente ao Ministério Público da União, dotado das mesmas atribuições que tal órgão, 
aplicáveis, todavia, à seara trabalhista, ocorreu somente em 1951, com a edição da primeira 
Lei Orgânica do Ministério Público. Contudo, observa-se que anteriormente à edição de tal 
lei, já existiam órgãos com atribuições semelhantes às do então criado Ministério Público do 
Trabalho e que podem ser consideradas, de certo modo, como antecedentes remotos de tal 
órgão.  
Passemos, pois, à análise das peculiaridades históricas da formação de tal ramo 
específico do Ministério Público da União. 
Pode-se dizer que o embrião do Ministério Público do Trabalho acompanha a 
gênese da Justiça do Trabalho, em 1923, ano da criação do Conselho Nacional do Trabalho.162 
A esta instância então administrativa, ligada ao Ministério da Agricultura, Indústria e 
Comércio, cabia o aconselhamento do Ministério em questões trabalhistas;  órgão consultivo 
do Ministério em matéria trabalhista; o julgamento de recursos em questões previdenciárias e 
análise das demissões dos funcionários dotados de estabilidade empregatícia à época.163 
Tal conselho possuía, ligado a si, um corpo de procuradores encarregados, 
basicamente, de emitir pareceres nos processos que tramitavam naquele órgão, auxiliando-o, 
desta forma, a cumprir seu mister legal. Tem-se, na figura destes procuradores dotados de 
função meramente consultiva, a gênese do que seria o Ministério Público do Trabalho. 
Em 1934, é criada a Justiça do Trabalho, ainda subordinada ao Poder Executivo, à 
qual cabia o julgamento de querelas trabalhistas existentes à época.  
Em 39, já sob a égide da Constituição Polaca, edita-se o Decreto-Lei n. 1237/39, o 
qual impõe à Justiça do Trabalho – ainda não integrante do Poder Judiciário – uma alteração 
estrutural considerável. Tal instância decisória passa a ser dividida hierarquicamente em três 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
162 FILHO, Ives Gandra da Silva Martins. Um pouco de história do Ministério Público do Trabalho. Revista do 
Ministério Público do Trabalho. Ano 8, n. 13. P. 23/51. 1997. P. 25. Disponível em: < 
www.anpt.org.br_site_download_revista-mpt-13.pdf>. 
163 Idem. P. 25. 
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partes, quais sejam, o Conselho Nacional do Trabalho, os Conselhos Regionais do Trabalho e 
as Juntas de Conciliação. Tal metodologia de divisão, bem como as atribuições de cada um 
desses órgãos são similares à divisão contemporânea, na qual há as Varas do Trabalho, 
Tribunais Regionais do Trabalho e o Tribunal Superior do Trabalho. 
Tal decreto criou, ainda, as Procuradorias Regionais do Trabalho, às quais, de 
acordo com Ives Gandra da Silva Martins Filho, cabia164: 
 
a) encaminhar reclamação trabalhista às Juntas de Conciliação e Julgamento 
(art. 40, § 1º); 
b) ajuizar dissídio coletivo em caso de greve (art. 56), podendo receber 
representação verbal das empresas, reduzindo-as a termo, sobre o conflito 
coletivo (art. 57); 
c) emitir parecerem sessão, após o relatório e sustentação oral, sobre os 
dissídios coletivos (art. 60, § 1º); 
d) deflagrar, por petição, o processo de execução das decisões da Justiça do 
Trabalho (art. 68); 
e) recorrer das decisões proferidas em dissídios coletivos que afetassem 
empresas de serviço público (art. 77); 
f) promover a revisão das sentenças proferidas em dissídios coletivos após 
um ano de vigência (art. 78, § 1º), podendo recorrer da decisão então 
proferida (§ 2º); 
g) pedir a aplicação das penalidades previstas no referido decreto-lei (art. 
86); e 
h) requisitar informações das repartições públicas e dos sindicatos  
 
Nesse ponto, o referido autor aponta as similitudes que tais Procuradorias 
possuíam com o atual Ministério Público do Trabalho:165 
 
Verifica-se do rol de funções que lhe eram atribuídas que a Procuradoria do 
Trabalho tinha, desde as suas origens, feição de Ministério Público, na 
medida em que seu objetivo era a defesa do interesse público, podendo, para 
tanto, "quebrar a inércia" do Poder Judiciário, mormente nos casos de greve, 
além de emitir parecer nos conflitos coletivos de trabalho. Além dessa 
atividade, possuía outra, de natureza meramente administrativa, de órgão 
consultivo para o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, em matéria 
laboral. Na prática, a atribuição menos comumente desenvolvida era a de 
encaminhamento de reclamatórias individuais que acaso lhe fossem 
apresentadas por empregados. Tal atividade cabia melhor aos sindicatos. 
 
Com a edição da Consolidação das Leis do Trabalho, em 1943, reconhece-se a 
relevância do papel do Ministério Público do Trabalho na esfera trabalhista. Tal diploma 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
164 FILHO, Ives Gandra da Silva Martins. Um pouco de história do Ministério Público do Trabalho. Revista do 
Ministério Público do Trabalho. Ano 8, n. 13. P. 23/51. 1997. P. 27. Disponível em: < 
www.anpt.org.br_site_download_revista-mpt-13.pdf>. 
165 Idem p. 27-28.	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dedicou o Título IX ao Parquet, conferindo, ainda, a este as atribuições descritas em seu artigo 
736, as quais, por oportuno, eram similares às conferidas pelo Decreto-Lei n. 1237/39. 
Como visto no subtópico anterior, em 1951, foi editada a Lei n. 1341/51, 
responsável por integrar ao MPU o Ministério Público do Trabalho. Contudo, insta salientar, 
que o Parquet trabalhista continuava subordinado ao Poder Executivo. 
Somente com a Constituição de 1988, o Ministério Público do Trabalho se 
desgarra dos demais poderes da República e passa a ser considerado órgão autônomo e 
independente de qualquer um dos outros três poderes.  
Observa-se, ademais, uma ampliação do escopo de atuação deste órgão 
especializado, ao qual eram cabíveis as assertivas descritas nos artigos 736 e 737, da 
Consolidação das Leis do Trabalho. O Nova Carta de 88 estabelece que ao MPT é aplicável o 
artigo 127 da Constituição Federal, que lhe incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, na esfera trabalhista.166 
Nesse sentido, conforme alerta Carlos Henrique Bezerra Leite, “pode-se dizer, 
sem receio de errar, que não foram recepcionados, por incompatibilidade com o art. 127 da 
CF, os arts. 736 e 737 da CLT”.167 
Tal fenômeno resultante da nova Ordem Constitucional estabelecida em 88 
também é analisado por Roberto Portela Mildner. O autor assevera que “o espectro de atuação 
do Parquet ampliou-se consideravelmente com a Carta de 1988, sendo atribuído à Instituição 
o papel de advogado da sociedade, representando, efetivamente, os anseios sociais.”168 
Observa-se, pois, que a evolução dos paradigmas do Estado de Direito também 
influenciou o processo de alteração do escopo de atuação do Ministério do Trabalho, que, 
atualmente, possui atribuições mais amplas e caras à sociedade obreira do que nos anos 1920, 
momento em que foi criado.  
Destarte, insta analisar o modo pelo qual o Parquet trabalhista cumpre o 
ministério a ele conferido pela Constituição Cidadão. 
 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
166 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro 
de 1988. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 10 
de fevereiro de 2013. 
167 LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Ministério Público do Trabalho: doutrina, jurisprudência e prática. 5. ed. 
São Paulo: LTr, 2011. P. 104. 
168 MILDNER, Roberto Portela. O Ministério Público e o controle social das políticas de saúde do trabalhador. 
Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2012. P. 112.	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4.3 – ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
 
A Nova Constituição de 1988 representa, sem sombra de dúvida, um marco 
fundamental para o Ministério Público do Trabalho, eis que separou tal Instituição das esferas 
hierárquicas dos três poderes da República e conferiu-lhe uma missão deveras cara à 
sociedade, qual seja, a defesa da ordem jurídica, bem como dos direitos sociais e 
indisponíveis na seara trabalhista. 
Destaca-se, a respeito dos supracitados interesses sociais trabalhistas atribuídos à 
guarda do MPT, que estes, à luz deste mesmo Texto Constitucional, integram a categoria de 
direitos fundamentais, conforme amplamente descrito no primeiro capítulo do presente 
estudo.  
Ressalta-se, ainda, um segundo marco legislativo de suma relevância para a 
atuação do MPT. Trata-se da Lei Complementar n. 75/93, a qual estabeleceu mecanismos 
concretos que permitira a realização, na prática, da missão constitucional atribuída ao Parquet 
em 88.  
Rodrigo de Lacerda Carelli pontua que até 1988 o Ministério Público do 
Trabalho, diferentemente dos demais ramos do Parquet e de sua atuação hodierna, era uma 
instância meramente interveniente em processos que tramitavam no segundo grau trabalhista; 
com pouca ou quase nenhuma atuação como órgão agente ou propositivo.169  
Contudo, cita que o papel de proeminência na defesa dos direitos trabalhistas que 
tal Instituição possui atualmente não se deveu exclusivamente à Constituição Cidadã. 
Segundo o autor:170 
  
Com o advento da Carta de 1988, não houve grandes mudanças, seja pela 
falta de costume na utilização dos novos instrumentos colocados à 
disposição, seja pela dificuldade em justificar a utilização desses 
instrumentos perante a Justiça do Trabalho, resistente a avanços processuais. 
O certo é que no intervalo entre a Constituição e a Lei Complementar n. 
75/93, poucas foram as ações civis públicas ajuizadas pelo “parquet” laboral. 
Porém, com a Lei Complementar n. 75/93, todo um mundo novo se abriu aos 
Procuradores do Trabalho, aos quais foram concedidos importantes 
instrumentos que fizeram, e estão fazendo, este ramo do Ministério Público 
da União se adequar à intenção da Constituição Federal. 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
169 CARELLI, Rodrigo Lacerda de. O mundo do trabalho e os direitos fundamentais: o Ministério Público do 
Trabalho e a representação funcional dos trabalhadores. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2011. P. 
151. 
170 Idem. P. 151-152.	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Com efeito, a partir da edição de tal Lei é que a proteção da ordem jurídica 
trabalhista tornou-se possível de ser efetivada no mundo concreto, através das novas 
ferramentas e atribuições conferidas ao Ministério Público, inclusive no seu ramo trabalhista. 
Da análise da Lei n. 75/93, observa-se que ao Parquet são atribuídas duas 
categorias principais de atuação, quais sejam, a atuação judicial e a extrajudicial. Analisemos, 
pois, de modo mais específico cada uma dessas modalidades. 
 
4.3.1. – ATUAÇÃO JUDICIAL.  
 
O artigo 83 da Lcp n. 75/93 traz um rol com treze situações171 em que o 
Ministério Público do Trabalho deve agir judicialmente; casos estes que, para sistematização 
de sua análise, podem ser divididos em dois grupos: a atuação como custos legis, ou fiscal da 
lei, e a atuação como órgão agente, ou seja, como parte apta a mover a máquina jurisdicional. 
Após análise do supracitado artigo da Lei Orgânica do Ministério Público da 
União, Carlos Henrique Bezerra Leite anota que o Ministério Público do Trabalho atuará 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  171	  Art. 83. Compete ao Ministério Público do Trabalho o exercício das seguintes atribuições junto aos órgãos 
da Justiça do Trabalho: 
I - promover as ações que lhe sejam atribuídas pela Constituição Federal e pelas leis trabalhistas; 
II - manifestar-se em qualquer fase do processo trabalhista, acolhendo solicitação do juiz ou por sua iniciativa, 
quando entender existente interesse público que justifique a intervenção; 
III - promover a ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para defesa de interesses coletivos, quando 
desrespeitados os direitos sociais constitucionalmente garantidos; 
IV - propor as ações cabíveis para declaração de nulidade de cláusula de contrato, acordo coletivo ou convenção 
coletiva que viole as liberdades individuais ou coletivas ou os direitos individuais indisponíveis dos 
trabalhadores; 
V - propor as ações necessárias à defesa dos direitos e interesses dos menores, incapazes e índios, decorrentes 
das relações de trabalho; 
VI - recorrer das decisões da Justiça do Trabalho, quando entender necessário, tanto nos processos em que for 
parte, como naqueles em que oficiar como fiscal da lei, bem como pedir revisão dos Enunciados da Súmula de 
Jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho; 
VII - funcionar nas sessões dos Tribunais Trabalhistas, manifestando-se verbalmente sobre a matéria em debate, 
sempre que entender necessário, sendo-lhe assegurado o direito de vista dos processos em julgamento, podendo 
solicitar as requisições e diligências que julgar convenientes; 
VIII - instaurar instância em caso de greve, quando a defesa da ordem jurídica ou o interesse público assim o 
exigir; 
IX - promover ou participar da instrução e conciliação em dissídios decorrentes da paralisação de serviços de 
qualquer natureza, oficiando obrigatoriamente nos processos, manifestando sua concordância ou discordância, 
em eventuais acordos firmados antes da homologação, resguardado o direito de recorrer em caso de violação à 
lei e à Constituição Federal; 
X - promover mandado de injunção, quando a competência for da Justiça do Trabalho; 
XI - atuar como árbitro, se assim for solicitado pelas partes, nos dissídios de competência da Justiça do Trabalho; 
XII - requerer as diligências que julgar convenientes para o correto andamento dos processos e para a melhor 
solução das lides trabalhistas; 
XIII - intervir obrigatoriamente em todos os feitos nos segundo e terceiro graus de jurisdição da Justiça do 
Trabalho, quando a parte for pessoa jurídica de Direito Público, Estado estrangeiro ou organismo internacional.	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como fiscal da lei como fiscal da lei nas hipóteses previstas nos incisos II, VI – quando não 
atuar como órgão agente –, VII, IX e XII.172 
Nesses casos, caberá ao MPT manifestar-se sobre a legalidade e respeito à ordem 
constitucional trabalhistas. Tal função rememora a antiga atuação do Parquet trabalhista, que, 
até a Constituição de 1988; tempos em que tal Instituição era meramente assessória à Justiça 
do Trabalho. 
Nesse sentido, aponta também Carlos Henrique Bezerra Leite:173 
 
A atuação como órgão interveniente sempre foi a função clássica do Parquet 
laboral, mormente quando estava obrigado a emitir parecer escrito em todos 
os processos submetidos ao Tribunal Superior do Trabalho e aos Tribunais 
Regionais do Trabalho, ex vi dos arts. 746, a, e 747 da CLT. (grifos pelo 
autor) 
 
Feita a brevíssima apresentação da atuação do Ministério Público do Trabalho na 
qualidade de fiscal da lei, passa-se ao exame de sua atuação enquanto agente movimentador 
da jurisdição estatal, mais especificamente através da interposição da ação civil pública. Faz-
se, no momento, a presente opção metodológica em razão da proeminência que tal via judicial 
de defesa de direitos difusos e coletivos assume na atualidade e por ser o mecanismo que 
proporciona ao Ministério Público atuar, efetivamente, enquanto parte agente, provocando a 
jurisdição estatal; bem como por sua pertinência ao tema ora desenvolvido. 
Trata-se de ferramenta processual apta a defender os novos direitos, de 3a 
dimensão, criados pela Constituição Federal de 1988. Através de tal instrumento, o Ministério 
Público, dentre outros legitimados, pode buscar a tutela de interesses difusos, coletivos e 
individuais homogêneos violados ou ameaçados. É regulada pela lei n. 7347/85, 
conjuntamente com o Código de Defesa do Consumidor, ao qual coube conceituar os 
interesses tutelados por tal via processual. 
Pode ser precedida por procedimento investigatório extrajudicial que visa a aferir 
se efetivamente houve dano a direitos metaindividuais, o qual denomina-se Inquérito Civil 
Público. Este, diferentemente da própria Ação Civil Pública, é de titularidade exclusiva do 
Parquet, o que faz com que tal instituição legitimada seja a que mais se valha de tal recurso 
processual. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
172 LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Ministério Público do Trabalho: doutrina, jurisprudência e prática. 5. ed. 
São Paulo: LTr, 2011. P. 113. 
173 Idem p. 113.	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Como bem pontua Mildner, tal via processual permite a cominação de obrigações 
de fazer e não fazer, o que lhe atribui um papel relevante no controle da omissão 
administrativa e na implementação de políticas públicas.174  
Outra característica relevante à análise ora empreendida é a possibilidade do 
pedido de condenação por danos morais coletivos em sede de ação civil pública. De acordo 
com Carlos Henrique Bezerra Leite, dano moral coletivo poderia ser conceituado como:175 
 
Aquele que causa injusta lesão (ou ameaça de lesão) à esfera moral de uma 
coletividade (direitos difusos), classe, grupo ou categoria de pessoas 
vinculadas por uma relação jurídica base (direitos coletivos strictu sensu) ou 
pessoas determinadas que estejam na mesma situação fática (direitos 
individuais homogêneos), constituindo uma violação antijurídica de um 
determinado círculo de valores coletivamente considerados. 
 
De fato, observa-se que o dano moral coletivo resulta de uma violação a direito 
imaterial compartilhado por uma coletividade, seja ela indeterminada, vinculada por uma 
relação básica ou ligada por situações fáticas.  Nesse sentido, impõe-se uma indenização a 
este ente coletivo; valor este que geralmente é revertido ao Fundo de Amparo ao Trabalhador, 
ou, quando possível, aos próprios trabalhadores afetados. 
Ressalta-se, ainda com relação à ação civil pública, que em casos em que a 
demora na manifestação estatal possa ensejar ineficácia do provimento desejado e em que 
haja relevância e aparente veracidade no fundamento apresentado, pode ser concedida a tutela 
antecipada, como forma de impedir tais prejuízos a direitos coletivos, individuais 
homogêneos e difusos. 
Portanto, em apertada síntese, este é o panorama geral da atuação judicial do 
Ministério Público do Trabalho após a edição da Lei Complementar n. 75/93. 
 
4.3.2 – ATUAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
 
Como visto, a atuação judicial, repressiva ou acautelatória, do Parquet, exercida 
principalmente através da via da Ação Civil Pública, é a maneira mais comum pela qual tal 
Instituição busca exercer seu ministério constitucional. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
174 MILDNER, Roberto Portela. O Ministério Público e o controle social das políticas de saúde do trabalhador. 
Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2012. P. 130. 
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Malgrado se reconheça a proeminência e a efetividade de tal instrumento 
processual repressivo no contexto pós-88 e Lei 75/93, entende-se que as maiores mudanças, 
que operaram reais transformações no papel social do Parquet, ocorreram em sede de sua 
atuação extrajudicial. 
O artigo 84 da Lei Orgânica do Ministério Público da União176 estabelece as 
principais formas de atuação do Ministério Público fora da esfera do Judiciário. Dentre estão 
a necessidade que tal entidade integre órgãos colegiados e a já trabalhada instauração de 
Inquérito Civil Público. 
Tal ferramenta investigativa titularizada pelo Parquet destina-se, como já visto en 
passant, a reunir elementos de convicção a respeito de determinada violação a direitos 
resguardados pelo Ministério Público e pode embasar a interposição da medida judicial 
cabível para a defesa destes. 
Contudo, a partir da edição do Código de Defesa do Consumidor, exsurge outra 
ferramenta através da qual o Parquet pode resguardar os direitos comprovadamente feridos. 
Trata-se do Termo de Ajuste de Conduta, modalidade de tutela jurídica prevista pelo artigo 5o, 
§ 6o da Lei 7347/85, nela introduzida através do artigo 113 do CDC:177 
 
Art. 5o  Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: [...] 
§ 6° Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados 
compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante 
cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial. 
 
Tal ferramenta jurídica possibilita que o Ministério Público exija que a pessoa 
física ou jurídica violadora de direitos metaindividuais adeque sua conduta ao que dispõe a 
lei, através de cláusulas obrigacionais que, caso descumpridas, podem gerar a aplicação de 
multa ou até mesmo outras obrigações, exequíveis diretamente em juízo, sem necessidade de 
prévio processo de conhecimento. 
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  Art. 84. Incumbe ao Ministério Público do Trabalho, no âmbito das suas atribuições, exercer as funções 
institucionais previstas nos Capítulos I, II, III e IV do Título I, especialmente: 
I - integrar os órgãos colegiados previstos no § 1º do art. 6º, que lhes sejam pertinentes; 
II - instaurar inquérito civil e outros procedimentos administrativos, sempre que cabíveis, para assegurar a 
observância dos direitos sociais dos trabalhadores; 
III - requisitar à autoridade administrativa federal competente, dos órgãos de proteção ao trabalho, a instauração 
de procedimentos administrativos, podendo acompanhá-los e produzir provas; 
IV - ser cientificado pessoalmente das decisões proferidas pela Justiça do Trabalho, nas causas em que o órgão 
tenha intervido ou emitido parecer escrito; 
V - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas por lei, desde que compatíveis com sua finalidade. 
177  BRASIL, LEI 7347, de 24 de julho de 1985. Disponível em: < 
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Roberto Mildner assevera que, “conforme a própria previsão legal já está a 
indicar, trata-se de adequação às exigências legais, de tal forma que resta afastada a natureza 
de acordo ou transação diante de sua impositividade”178 
A eficiência desta ferramenta extrajudicial em relação às vias judiciais 
tradicioinais – rectius, Ação Civil Pública – é notável. A partir de tal meio de tutela jurídica é 
possível obter a implementação ou correção do direito vergastado de modo mais célere, sem a 
necessidade que se cumpram os ritos procedimentais típicos e morosos do Poder Judiciário. 
Posto que haja o descumprimento dos termos apostos ao TAC, situação 
relativamente comum, a execução da multa ocorre por procedimento mais célere, que não 
envolve a formação de uma convicção judicial acerca da exigibilidade ou não de tal montante.  
Tal verba, apesar de não ter natureza indenizatória, pode atuar já de forma paliativa aos 
prejuízos gerados pelo dano, quando o direito violado disser respeito a grupo determinado, ao 
qual haja sido destinado o valor da multa pelo TAC. 
Sobre a celeridade do Termo de Ajuste de Conduta, leciona Mildner:179 
 
Com a celebração do TAC – ainda que contemplando apenas parcialmente 
objeto do inquérito (que remanesce em relação ao restante do objeto) p, 
conseguem-se superar as agruras de um longo e dificultoso processo judicial 
de conhecimento, por vezes, infelizmente, nem sempre bem-sucedido, 
conquanto se trate de processo coletivo onde está presente manifesto 
interesse público impregnado de relevância social. 
 
Outra vantagem observada na utilização do Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta para o implemento de direitos metaindividuais diz respeito à sua 
capacidade de modular e regular condutas passadas e futuras. Sobre tal característica, Daniel 
Roberto Fink, em análise de tal meio de tutela no direito do consumidor, mas aproveitável 
para a disciplina do Direito do Trabalho, explica que:180 
 
A previsão legal de ‘ajustar a conduta’ em matéria de direitos do consumidor 
poderia da ensejo à interpretação de que o fornecedor poderia somente 
corrigir sua atividade futura, já que a correção da conduta produzirá efeitos 
em ações por ocorrer. [...] Mas, além da correção da conduta futura, é 
possível afirmar-se, com certeza, que o fornecedor pode corrigir – ou ajustar 
– sua conduta passada, comprometendo-se a uma série de obrigações 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
178 MILDNER, Roberto Portela. O Ministério Público e o controle social das políticas de saúde do trabalhador. 
Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2012. P. 122. 
179 Idem. P. 122. 
180 FINK, Daniel Roberto. Do sistema nacional de defesa do consumidor. In GRINOVER, Ada Pellegrini et al. 
Código brasileiro de defesa do consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 9. ed. Rio de Janeiro: 
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positivas ou negativas para sanar as lesões já causadas aos consumidores, 
coletiva ou individualmente consideradas. Para isso, o termo de 
compromisso de ajustamento de conduta se transforma em valioso 
instrumento para composição de conflitos desta natureza. (grifos pelo autor) 
 
Destaca-se, por oportuno, que a característica em comento possibilita também 
uma espécie de tutela preventiva eficaz, que impede o dano de ocorrer. 
Uma segunda forma de intervenção extrajudicial do Ministério Público do 
Trabalho ganha destaque atualmente. Trata-se da atuação como agente articulador social, 
conforme bem descreve Carlos Henrique Bezerra Leite.181  
A nova ordem constitucional incumbiu, em seu artigo 127, às entidades 
componentes do Ministério Público – dentre elas o MPT – a função de defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Contudo, 
esse nobre mister constitucional, à luz do paradigma pós-positivista e do preceito da máxima 
efetividade dos direitos fundamentais, não pode ser atendido através da simples atuação 
judicial ou extrajudicial repressiva de comportamentos que violem direitos trabalhistas. 
O Estado Democrático de Direito espera mais do Ministério Público.  
Nesse sentido, defende Carlos Henrique Bezerra Leite:182 
 
É na função de articulador social que o Ministério Público do Trabalho atua 
incentivando e orientando, como instituição observadora, os setores 
governamentais e não governamentais na execução de políticas públicas de 
elevado interesse social (CF, art. 127, caput), como as que têm por objeto a 
erradicação do trabalho infantil, do trabalho forçado ou escravo e de todas as 
formas de discriminação por motivo de raça, cor, sexo, idade, religião, 
inserção no mercado de trabalho da pessoa portadora de deficiência etc. 
(grifo pelo autor) 
 
Rodrigo de Lacerda Carelli igualmente ressalta a necessidade da assunção de tal 
papel menos ortodoxo por parte do Ministério Público do Trabalho, no qual tal órgão age 
também fomentando a criação de políticas públicas para na área trabalhista. Para o autor: 
 
Quanto às estratégias adotadas, importa ressaltar algumas, que vão além da 
atuação clássica de aplicação do Direito. Pode-se verificar que pretende o 
Ministério Público, em certa áreas, como a da erradicação do trabalho 
infantil e na questão do trabalho escravo, a implantação, implementação e 
consequente fiscalização de políticas públicas para a solução do problema. 
[...] Dessa forma, o Ministério Público do Trabalho, em sua atuação, 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
181 LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Ministério Público do Trabalho: doutrina, jurisprudência e prática. 5. ed. 
São Paulo: LTr, 2011. P. 127. 
182 Idem. P. 127.	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pretende implantar direitos fundamentais no ambiente laboral, seja pela 
aplicação da norma já existente, seja pela criação de normas ou políticas 
públicas. 
 
Vislumbram, de igual modo, esse novo papel do órgão ministerial trabalhista 
Cambi e Gonçalves, ao afirmarem que é papel do MPT “marcar sua atuação na busca da 
implementação dos direitos consagrados no art. 6o da CF/1988. Para tanto, seus representantes 
deverão atuar como fonte de mobilização dos diversos atores sociais e de fomento das 
políticas públicas.”183 
Portanto, observa-se que atualmente cumpre também ao Ministério Público do 
Trabalho uma nova função extrajudicial e proativa, qual seja, a de elo integrador dos diversos 
atores sociais existentes, no intuito de ver garantidos os direitos incumbidos à sua guarda pela 
Carta Magna de 88. Nesta senda, deve o Parquet buscar o diálogo com instituições pública, 
privadas e até mesmo com a própria sociedade, para a formulação de estratégias comuns que 
garantam tal mister. 
 
4.4 – MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E SUA LEGITIMIDADE NO 
COMBATE AO ASSÉDIO MORAL. 
 
Viu-se até o momento que o papel do Ministério Público sofreu nítidas alterações 
no curso histórico. A atuação hoje esperada de tal órgão, marcada por uma postura mais 
holística e proativa do fenômeno laboral, que visa à defesa da ordem jurídica e dos direitos 
sociais trabalhistas como um todo, tanto na esfera judicial quanto na extrajudical, contrasta de 
modo evidente com suas atribuições na fase pré-88, momento em que o Parquet trabalhista 
era mera instituição assessória e consultiva da Justiça do Trabalho. 
Nesse novo momento funcional, o Ministério Público do Trabalho apresenta-se 
como órgão proeminente na defesa dos direitos do sociais do trabalhador, fragilizados pela 
tendência global de enfraquecimento do Direito do Trabalho, imposta pelo modelo de 
organização neoliberal toyotista. 
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Dentre tais consequências do atual modelo de organização do capital que devem 
ser enfrentadas pelo órgão incumbido da defesa dos direitos sociais do trabalhadora, encontra-
se justamente o assédio moral. 
Como já amplamente demonstrado no presente estudo, o assédio moral estrutural 
atualmente observado como prática instituída e, até certo ponto, consolidada no meio 
capitalista, representa uma forma de violência ardilosa, que ataca de forma direita o meio 
ambiente de trabalho, de modo a prejudicar a dignidade e a saúde do trabalhador. Degrada 
todo o local da prestação de serviços, podendo potencialmente causar danos em diversos 
agentes e tornar o ato de trabalhar uma fonte de sofrimento. Por conseguinte, impede o 
exercício do próprio direito fundamental ao trabalho digno destes, eis que impossibilita o 
desenvolvimento do valor social de tal elemento, que permite a formação de uma identidade 
social do trabalhador. 
Nesse sentido, o assédio moral comumente observado na atualidade, inerente ao 
próprio modo de produção neoliberal/toyotista e coletivizado num contexto de banalização do 
mal, representa uma afronta a interesses coletivos e difusos, pois viola os direitos 
fundamentais ao meio ambiente de trabalho saudável, à dignidade da pessoa humana e, por 
conseguinte, o direito fundamental ao trabalho digno, tanto do grupo submetido a tal 
violência, quanto o de trabalhadores que eventualmente venham a trabalhar no local onde a 
prática é cogente. Logo, torna-se imperiosa a intervenção do Ministério Público do Trabalho, 
como Instituição defensora da ordem jurídica trabalhista. 
Rodrigo Dias da Fonseca corrobora tal ponto de vista, ao lecionar que:184 
 
se a prática de atos que configuram assédio moral no local de trabalho 
provocam danos à saúde dos empregados; se doenças profissionais, na forma 
da lei, são desenvolvidas a partir dessa nefasta ação contínua; e se há 
evidente prejuízo ao meio ambiente de trabalho, então o Ministério Público 
do Trabalho detém a legitimidade para atuar com fito de exigir a observância 
das normas de Segurança e Medicina do Trabalho, bem como de prevenir, 
afastar ou minimizar os riscos à saúde e integridade psíquica e física dos 
trabalhadores, velando pela proteção dos direitos constitucionais (Lei 
Complementar n. 75/93, art. 6o, inciso VII, alínea a) e pelo cumprimento das 
normas referentes ao meio ambiente de trabalho (LC n. 75/93, art. 6o, inciso 
VII, alínea d e inciso XIV, alínea g). (grifos pelo autor) 
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  FONSECA, Rodrigo Dias da. Assédio Moral: breves notas In CESÁRIO, João Humberto (coord). Justiça do 
Trabalho e Dignidade da Pessoa Humana: algumas relações do direito do trabalho com os direitos civil, 
ambiental, processual e eleitoral. São Paulo: LTr, 2007. P. 100. 
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No mesmo sentido, afirmam Luis Leandro Gomes Ramos e Rodrigo Wasem 
Galia, ao citarem que:185 
 
Nesse contexto, considerando-se que o assédio moral viola, sem sombra de 
dúvidas, a dignidade dos trabalhadores, a necessidade de intervenção da 
instituição nas relações que desprestigiam os valores sociais e desrespeitam a 
dignidade do trabalhador é medida que se impõe ao parquet, através da 
adoção de procedimentos judiciais ou extrajudiciais, para a solução do 
problema nas empresas. (grifos pelo autor) 
 
No combate a esta prática corrosiva do componente social inerente ao trabalho, 
típica da pós-modernidade, deve o Parquet laboral utilizar-se de seu amplo arsenal de 
ferramentas jurídicas, conferido pela Constituição de 1988, bem como pela Lei 
Complementar n. 75/93, e que é composto por mecanismos judiciais e extrajudiciais de 
resguardo de direitos trabalhistas. 
Passemos, pois, no próximo subtópico, à análise de como o Ministério Público 
tem atuado em casos de assédio moral e como tal atuação pode ser implementada, de modo a 
tornar-se mais eficaz. 
 
4.5 – O COMBATE AO ASSÉDIO MORAL PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO. COMO O PARQUET PODE OTIMIZAR SUA ATUAÇÃO NOS CASOS 
DE ASSÉDIO MORAL?  
 
Como visto até o presente momento, o assédio moral é uma prática insidiosa e 
nefasta, popularizada e coletivizada como método de gestão trabalhista a partir da 
institucionalização das políticas neoliberais e toyotistas. Trata-se de mal que gera 
consequências graves a suas vítimas e que fere o direito fundamental ao trabalho digno, pois 
impede que o trabalhador atue como elemento de dignificação e formação da identidade 
social do trabalhador. 
Isto posto, mostrou-se evidente que o assédio moral integra o escopo de atuações 
do Ministério Público do Trabalho, entidade incumbida pelo novo Texto Constitucional a 
promover a defesa dos direitos fundamentais dos trabalhadores. 
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  RAMOS, Luis Leandro Gomes; GALIA, Rodrigo Wasem. Assédio Moral no Trabalho: O abuso do poder 
diretivo do empregador e a responsabilidade civil pelos danos causados ao empregado – atuação do Ministério 
Público do Trabalho. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012. P. 181. 
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Neste contexto, surge uma importante pergunta: Como o Ministério Público do 
Trabalho pode deve atuar para que o combate a tal mal seja realizado de modo mais eficiente 
e este seja expurgado, ou ao menos severamente reduzido, do atual mundo do Trabalho? 
Quais estratégias e meios de atuação deve o Parquet enfocar no enfrentamento de tal questão? 
Trata-se de questão complexa, da qual o estudioso do tema não pode se esquivar. 
Nesse sentido, cumpre-nos, neste momento, analisar e propor métodos e estratégias de ação 
que tornem o combate a tal mazela por parte do Ministério Público mais eficaz. Senão 
vejamos. 
 
4.5.1 – PANORAMA DA ATUAL ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
NO COMBATE ÀS PRÁTICAS ASSEDIANTES. 
 
Observa-se, atualmente, que o combate ao assédio moral por parte do Ministério 
Público ocorre por meio de três ferramentas ou estratégias básicas: o combate por meio da 
assinatura de Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, da interposição da Ação 
Civil pública e do desenvolvimento de estratégias educativas e preventivas. 
A primeira das ferramentas listadas, qual seja, a assinatura de Termo de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta junto à entidade assediante, constitui instrumento 
bastante utilizado no dia-a-dia do combate ao assédio moral. Dados disponibilizados pela 
Procuradoria Regional do Trabalho da 15a Região indicam, por exemplo, que entre 2003 e 
2006, o Ministério Público do Trabalho daquela Região assinou 29 Termos de Ajuste de 
Conduta, o que beneficiou 1.636 trabalhadores.186 
Através de tal figura consensual e extrajudicial, o Ministério Público pode 
requerer o cumprimento imediato de obrigações destinadas a cessar e vedar a repetição das 
práticas assediantes apuradas, bem como a minimizar os danos causados até o momento da 
assinatura do termo, como o dever de fornecer auxílio psicológico às vítimas ou, até mesmo, 
de indenizá-las. Tal efeito retroativo é exemplificado por Luis Leandro Gomes e Rodrigo 
Wasem Galia, ao discorrerem sobre TAC assinado entre o MPT e o Ofício de Registro de 
Imóveis de São Leopoldo. Segundo os autores:187 
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O Ofício se comprometeu no acordo a impedir que seus empregados sejam 
submetidos a situações que caracterizem assédio moral ou sexual ou a 
qualquer tipo de constrangimento (humilhações, intimidações, ameaças, etc.) 
no ambiente de trabalho por meio de seus superiores. Além disso, ficou 
acordado que o Ofício deverá assegurar a todos os trabalhadores tratamento 
digno e respeitoso no ambiente de trabalho, não adotando ou permitindo que 
tenham alguma atitude discriminatória em relação a qualquer pessoa. 
Por fim, o Ofício foi condenado a disponibilizar aos empregados que 
prestem serviço ou que já prestaram no ano de 2008, acompanhamento 
psicológico ou psiquiátrico, conforme a necessidade de cada trabalhador [...]. 
 
Com efeito, a desnecessidade de movimentação da máquina do Judiciário para o 
saneamento da condição do meio ambiente de trabalho, que possibilita a interrupção do 
assédio de modo mais rápido e menos oneroso, tanto para o Estado, quanto para a parte, 
constitui uma das razões pelas quais o Parquet tem se valido tanto de tal meio.  
Quanto à segunda técnica de combate citada, a Ação Civil Pública, tem que esta 
representa a forma pela qual o Ministério Público pode pleitear em juízo a defesa dos 
interesses coletivos, lato e strictu sensu, e difusos. Dentre tais interesses, encontra-se o meio 
ambiente de trabalho, direito fundamental trabalhista de 3a dimensão tipicamente difuso ou 
coletivo – a depender do enfoque dado –, o qual resta violado quando da ocorrência de 
situações de assédio moral organizacional. 
O Parquet costuma valer-se de tal mecanismo quando, observada a efetiva 
ocorrência de práticas de assédio moral em determinado ambiente de trabalho, o empresário 
recusa-se a interrompe-las de forma espontânea. Nesses casos, não resta outra solução que 
não a via judicial. 
Duas peculiaridades inerentes a tal ferramenta processual tem especial utilidade 
no combate ao assédio moral. A primeira delas é a possibilidade de antecipação dos efeitos da 
tutela, que, quando concedida, impõe a cessação dos comportamentos assediantes já no início 
da lide. Impede-se, desta forma, que os prejuízos decorrentes do assédio moral continuem e 
agravem-se até o provimento judicial final. 
A segunda peculiaridade da Ação Civil Pública particularmente interessante na 
temática do mobbing é a possibilidade de condenação do ente assediante em danos morais 
coletivos. Assim, busca-se uma reparação aos danos coletivamente considerados causados 
pelo assédio moral. Sobre a utilização de tal instituto na tratativa do tema em debate, Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi exemplifica que:188 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  188 	  PEDUZZI, Maria Cristina Irigoyen. Assédio Moral. In: BRAMANTE, Ivani; CALVO, Adriana 
(Organizadoras). Aspectos polêmicos e atuais do direito do trabalho: Estudos em homenagem ao professor 
Renato Rua de Almeida. São Paulo: LTr, 2007. P. 147. 
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O Tribunal Regional do Trabalho da 21a Região, com jurisdição no Rio 
Grande do Norte, no julgamento de Recurso Ordinário interposto em Ação 
Civil Pública promovida pelo Ministério Público do Trabalho, condenou a 
Ré a pagar indenização no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 
por dano moral coletivo, decorrente de assédio moral praticado contra 
empregados que não obtinham ou não atingiam as cotas de vendas 
estabelecidas pela empresa (eram constrangidos a receber e ouvir insultos, 
pagar flexões de braço, dançar na ‘boquinha da garrafa’, assistir a reuniões 
em pé, desenhar caricaturas no quadro, fantasiar-se e outras ‘prendas’), a 
reverter ao Fundo de Amparo ao Trabalhador. 
 
A partir de tal prática, tenta-se reverter em pecúnia o dano moral e as 
consequências nefastas causadas pelo assédio moral à coletividade. 
Tem-se, portanto, que a Ação Civil Pública é a via usual de interrupção do assédio 
moral quando não ocorre a interrupção espontânea dos atos assediantes, por parte do 
empregador ou de seus prepostos. 
As duas vias de combate ao mobbing então analisadas representam modos 
repressivos de lidar com o fenômeno, ou seja, quando a prática do assédio moral já ocorreu e, 
inclusive, eventualmente produziu danos psicológicos, físicos ou sociais aos trabalhadores. O 
terceiro modo de atuação, todavia, possui natureza distinta, eis que atua na prevenção dessa 
nefasta e atual violência laboral. 
Observa-se que o Ministério Público do Trabalho tem, nos últimos anos, 
desenvolvido projetos de conscientização e, por conseguinte, prevenção a respeito do assédio 
moral. Diversas cartilhas189 e seminários tem sido preparados pelo Parquet, com o intuito de 
alertar trabalhadores, empresas e até mesmo os próprios membros do Ministério Público 
acerca desta forma de violência e sobre suas consequências. 
Trata-se de alternativa que, através da educação dos possíveis entes envolvidos, 
busca evitar que tal violência se manifeste ou que, caso ocorra, seja mais rapidamente 
identificada, denunciada e combatida. 
Feita a presente análise de como o Ministério Público do Trabalho tem atuado 
nestes casos, cumpre-nos fazer uma reflexão crítica, no intuito de tentar otimizar as ações do 
Parquet em casos que tais, mister que norteia o presente estudo. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
189 São exemplos: http://www.prt12.mpt.gov.br/prt/cartilha/cartilha.pdf (12a Região) 
http://www.prt1.mpt.gov.br/cartilhas/cartilha_ass_moral.pdf (1a Região); 
http://www.prt24.mpt.gov.br/site/includes/docs/comunicacao/institucional/assedio_moral_prt24.pdf ; (24a 
Região) 
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4.5.2 - REFLEXÕES CRÍTICAS. PREVENÇÃO COMO MELHOR CAMINHO 
A SER SEGUIDO. 
 
O assédio moral é uma forma de agressão insidiosa e progressiva, que se 
configura com a repetição de vários atos rotineiros de violência, que representa figura típica 
do modelo de organização produtiva ora em vigor. Essa constância de atos violentos gera, 
após certo período de tempo, a degradação do meio ambiente de trabalho, tornando hostil e 
desagradável, o que, por sua vez, produz efeitos nefastos à higidez psicológica, física e social 
do trabalhador. Como consequência, torna o trabalho penoso e impede que o indivíduo se 
realize de forma plena enquanto pessoa humana. Em suma, é prática violadora do direito 
fundamental ao trabalho digno. 
Nota-se, pois, que tal fenômeno possui certas características típicas que devem ser 
observadas por uma proposta de combate que pretende se mostrar mais eficiente do que 
atualmente o é. As mencionadas características seriam justamente essa insidiosidade através 
da qual o assédio instaura-se e mortifica o meio ambiente de trabalho, através da repetição 
rotineira de comportamentos agressivos e degradantes da dignidade humana; bem como os 
severos danos que tal prática acarreta, que pode, em casos extremos, levar até mesmo ao 
suicídio. Com efeito, conforme visto no presente estudo, grande parte das vítimas procura 
auxílio profissional, seja de um médico, advogado ou, até mesmo, do Ministério Público, 
quando já se encontram debilitadas por tal prática, ou seja, quando esta já produziu os males a 
ela inerentes. 
Nesta senda, observa-se que o Ministério Público do Trabalho, na tratativa usual 
do tema, está adstrito à utilização dos meios de combate repressivos, sejam eles judiciais ou 
extrajudiciais, realizados através de Ações Civis Públicas ou Termos de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta. 
Contudo, tais meios de combate possuem uma limitação: não são capazes de 
impedir a ocorrência dos danos causados pelo assédio moral. Representam práticas eficazes 
para a interrupção dos atos assediantes, no entanto, quanto aos danos já ocorridos, limitam-se 
a estipular indenizações, por vezes vultosas, ou tratamentos psicológicos às vítimas afetadas; 
meios paliativos para o tratamento das consequências materializadas. Não propiciam, por 
conseguinte, na maioria dos casos, um retorno ao estado psíquico, físico e social anterior do 
trabalhador. 
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Tem-se, então, que nos casos de assédio moral submetidos ao Parquet de modo 
mais comum – através de representação e nos quais já se observa a ocorrência do dano – a 
rapidez com que as condutas assediantes são interrompidas é fator decisivo para a eficiência 
da atuação ministerial. Quanto mais rápida for a cessação do assédio, menores serão a 
degradação do meio ambiente de trabalho e os danos e, assim, maior será a eficácia da ação 
do MPT. 
Dessarte, em casos que tais, o Parquet deve priorizar a via mais célere para a 
resolução do conflito, qual seja, a do Termo de Ajuste de Conduta. Tal modalidade possibilita 
a fuga dos procedimentos burocráticos e probatórios inerentes à Justiça e a consequente 
interrupção mais rápida das condutas assediantes, que pode ocorrer já no momento da 
assinatura do termo. Somente deve recorrer à via judicial quando frustradas as tentativas de 
resolução do conflito extrajudicialmente. 
Contudo, como dito alhures, tais práticas não são totalmente efetivas, pois, por 
sua própria natureza, somente podem ser manejadas quando já se observou o dano. Por mais 
rápida que seja a formulação do TAC, há um interregno considerável entre a verificação dos 
primeiros danos a bens jurídicos e a representação e, posteriormente, entre esta e a cessação 
das condutas assediantes; intervalo este em que os danos podem persistir ou, até mesmo, 
agravar-se, como forma de represália ante a representação. 
Vislumbra-se, assim, que somente uma atuação que se antecipe à própria prática 
assediante é capaz de ser plenamente eficaz e impedir os danos causados pelo mobbing. Logo, 
a prevenção deve ser a via estimulada com prioridade no combate ao assédio moral ora 
institucionalizado como política diretiva empresarial e que, como visto, degrada de modo 
grave o meio ambiente de trabalho. 
Isto posto, conclui-se que o Ministério Público do Trabalho, como forma de 
implementar e maximizar o combate ao assédio moral por ele travado, deve priorizar e 
estimular estratégias preventivas, que busquem evitar a própria prática do assédio moral. 
Com efeito, observa-se que tal prática coaduna-se com o novo papel social que 
este órgão assumiu na nova Ordem Constitucional. Cabe a este novo Ministério Público do 
Trabalho, enquanto entidade política respeitada e de âmbito nacional, investir-se em sua 
função de agente de integração social e efetivamente liderar a implementação de políticas 
públicas que visem a educação e informação, tanto de trabalhadores, quanto de empresários, 
sobre tal forma de violência. 
Não basta mais, no atual contexto, que a atuação do Parquet ocorra de modo mais 
proeminente nos casos em que a situação de assédio já foi instaurada e os danos já foram 
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produzidos, através das vias repressivas. Tal função já vem sendo exercida com maestria 
pelos membros do Parquet e, não obstante, esta violência continua existindo, bem como seus 
efeitos nefastos.  
De igual modo, não se mostram bastante o modo pelo qual a prevenção tem 
prioritariamente se organizado do âmbito do MPT. Observa-se um razoável número de 
programas educativos no âmbito das Procuradorias Regionais, pautados, mormente, na edição 
de cartilhas educativas. Todavia, conforme alerta Adriana Reis de Araújo, muitas vezes tais 
informativos usam de uma linguagem que, na busca de se tornar acessível, satirizam e 
minimizam a gravidade de tal fenômeno, não produzindo, desta forma, o objetivo que delas se 
espera.190 
Mostra-se necessário hoje, que o Parquet, enquanto entidade idônea, de âmbito 
nacional e incumbida da guarda da ordem constitucional trabalhista, invista-se de fato em seu 
papel de agente de integração social e mobilize os diversos agentes da sociedade civil 
envolvidos na seara trabalhista em torno de um programa sólido, uno e nacional de prevenção 
a tais práticas, que, conforme defende Adriane Reis de Araújo, estimule o debate nos diversos 
níveis sociais para que se atinja a conscientização dos limite legais adotados para as relações 
interpessoais no trabalho.191 
Tal estratégia de atuação insere-se no campo de análise propositivo de Dejours192 
e visa a desconstrução do assédio moral como uma prática banal, comum e inerente ao mundo 
do trabalho contemporâneo. Nesse sentido, à luz da análise propositiva deste brilhante autor, 
que apregoa a restauração do processo de distorção comunicacional como um dos meios de 
interrupção da banalização do mal, caberia ao MPT o iniciar tal processo de correção 
comunicacional na relação de trabalho, através da organização de um programa que, imbuído 
de ideais preventivos, possibilitasse o diálogo entre empresas, sindicatos, associações civis e 
demais entes sociais inseridos no mundo do trabalho, com o intuito de que estas percebam que 
o assédio moral é um mal banalizado na atual ordem econômica e que deve ser combatido.  
Em síntese, cabe ao Ministério Público do Trabalho, organizar os membros da 
sociedade civil em prol do combate ao assédio moral. 
Propõe-se, então, como forma de otimizar a atuação do Parquet em casos que tais, 
que ao lado da necessária, porém insuficiente, atuação repressiva – já realizada de modo 
adequado –, tal instituição institucionalize, amplie e consolide uma política de prevenção ao 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
190 ARAÚJO, Adriane Reis de. O assédio moral organizacional. São Paulo: LTr, 2012. P. 74. 
191 Idem. P. 150. 
192 DEJOURS, Christophe. A banalização da injustiça social. Trad. Luiz Alberto Monjardim. 7. ed. Rio de 
Janeiro: Editora FGV: 2012. P. 134. 
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assédio moral, pautada principalmente no estabelecimento de um canal comunicativo entre 
trabalhadores e capital, e que se destine a expurgar o assédio moral enquanto prática inerente 
ao modo de administração neoliberal e toyotista. 
 
4.5.3 – OPERACIONALIZAÇÃO DA ESTRATÉGIA DE PREVENÇÃO. 
 
Fixada a premissa de que a utilização de estratégias preventivas, construídas com 
base na formação de um sistema de comunicação entre os diversos nichos sociais ligados à 
questão do trabalho, com fins de “desbanalizar” o assédio moral, mostra-se a ferramenta 
cabível ao Ministério Público do Trabalho para otimizar o combate a tal prática violenta; 
cumpre-nos, por ora, propor um método – de cunho meramente exemplificativo – de como 
essa estratégia de prevenção pode se organizar. 
A proposta ora encampada é a de que o Ministério Público atue como órgão 
mobilizador dos diversos grupos sociais em esfera nacional – como sindicatos, associações, 
empresas e etc. – e crie uma espécie de grupo de discussão e trabalho especificamente para o 
combate ao assédio moral, que possibilite o encontro de tais entes para a construção coletiva 
de métodos de controle no seio empresarial, propostas de campanhas de conscientização sobre 
o mobbing; enfim, práticas hábeis a expurgar o entendimento de que o assédio moral seria 
uma prática normal e inerente ao modo de produção capitalista vigente. 
Trata-se de proposta inspirada inicialmente no GETRIN, grupo interinstitucional 
que envolve diversos membros da sociedade civil e que visa a fomentar o trabalho seguro e a 
própria saúde do trabalhador. 
Muito embora a temática do assédio moral possa, a princípio, ser inserida no 
campo de ação de tal grupo, acredita-se que a criação de uma organização plurisubjetiva que 
trate especificamente da temática do assédio moral poderia dar mais destaque ao tema, à sua 
contemporaneidade e às peculiaridades a ele inerentes. Ademais, a criação de um grupo com 
única atribuição poderia proporcionar um conjunto de estratégias ininterruptas na área, como  
a promoção de políticas públicas contínuas de combate ao assédio moral em médio e longo 
prazo e o incentivo a pesquisas acadêmicas na área. 
Tal enfoque no campo da pesquisa acadêmica sobre o tema revela uma segunda 
fonte de inspiração para a proposta ora apresentada. Trata-se do PRIMA, associação sem fins 
lucrativos criada para o combate ao mobbing na Itália, a qual fomenta, como forma de 
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prevenção, a realização de estudos científicos acerca do assédio moral, no intuito de entender 
e melhor prevenir tal fenômeno.193 
Frisa-se, por oportuno, que a proposta de criação do grupo em comento é apenas 
uma das muitas possibilidades de implementação de mecanismos de prevenção a serem 
adotados pelo Ministério Público do Trabalho; estratégia esta que, atualmente, constitui o 
modo mais eficiente pelo qual tal instituição pode otimizar o combate ao assédio moral e, 
consequentemente, proteger a ordem jurídico trabalhista brasileira. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  193	  GUEDES, Márcia Novaes. Terror Psicológico no Trabalho. 3. ed. São Paulo: LTr, 2008. P. 29. 
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CONCLUSÃO 
 
O século XX representou um momento ímpar e movimentado na história da 
humanidade. Nele, o ser humano viu até que ponto pode ir sua crueldade, através dos milhões 
de mortes geradas nos dois maiores conflitos bélicos da história recente e das atrocidades 
perpetradas pelo nazismo. 
Contudo, observa-se que tal destruição gerou as cinzas necessárias ao 
florescimento de uma nova visão de mundo. As barbáries observadas na Segunda Guerra 
forneceram o inquietamento necessário para a proposição de novos paradigma para a análise 
dos direitos fundamentais do homem; fato este que se consolida no Brasil com a Constituição 
Cidadã. 
Nessa nova ordem constitucional pós-88, o trabalho ganha um papel de destaque. 
Considerado mais que um meio de obtenção de renda, o trabalho, neste novo momento social 
é alçado à condição de direito fundamental, juntamente com os demais elementos a ele 
inerentes que garantam seu papel de elemento constitutivo da dignidade do trabalhador. 
Dentre estes elementos à promoção do trabalho digno, também alçados à condição 
de direito fundamental, encontra-se justamente o meio ambiente de trabalho digno – espécie 
derivada do conceito geral de meio ambiente, bem jurídico este de natureza igualmente 
fundamental. 
Todavia, observa-se que tanto a dignidade do trabalhador, quanto o meio 
ambiente de trabalho, não obstante integrarem o rol dos direitos fundamentais, vêm sendo 
sistematicamente violentados por uma nova forma de organização do capital, administrada a 
partir de métodos vis, que em nome da eficiência e do lucro, produzem um prejuízo social 
amplo na classe trabalhista. Trata-se do toyotismo. 
Tal meios vis e socialmente degradantes de que se vale o modelo toyotista 
estariam, segundo percebe Dejours, já internalizados pelos próprios trabalhadores, num 
contexto de banalização do mal. Assim, observa-se que atualmente os próprios trabalhadores 
incorporam tais estratégias malévolas impostas pelo modelo neoliberal/toyotista, como uma 
forma de autodefesa. 
A partir de tal panorama é simples observar e entender o porquê da atual explosão 
de casos de assédio moral. No toyotismo, tal prática assume um viés coletivo, não mais ligada 
unicamente a manifestações agressivas de um indivíduo perverso-narcisista. Passa, em 
verdade, a ser uma ferramenta violenta e eficiente de gestão toyotista, banalizada pelos 
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próprios trabalhadores, e através da qual busca-se a integração destes às metas e propostas 
necessárias ao funcionamento do sistema produtivo.  
Tal forma malévola de gestão produtiva torna o ambiente de trabalho desgastante 
e hostil, o que geralmente enseja danos físicos, psíquicos e até mesmo sociais às vítimas 
diretas e indiretas – pessoas que estão no ambiente de trabalho mas que não são o alvo 
específico do assédio. 
Destarte, observa-se que tal forma, ao prejudicar o meio ambiente de trabalho 
como um todo, viola direitos fundamentais de natureza metaindividual. Logo, cumpre ao 
Ministério Público do Trabalho agir e combater o assédio moral, considerado seu papel de 
Instituição protetora da ordem jurídica trabalhista e guardiã dos direitos laborais coletivos e 
difusos. 
De fato, essa nova missão imposta pelo atual contexto neoliberal e toyotista já foi 
encampada pelo Parquet, que tem combatido com afinco o assédio moral, primordialmente 
por meio de Termos de Ajustamento de Conduta e Ações Civis Públicas. Nota-se, ainda, a 
adoção de algumas medidas preventivas, consistentes basicamente no desenvolvimento de 
cartilhas destinadas aos trabalhadores. 
No entanto, como a atuação do Órgão Ministerial no combate ao assédio moral 
pode ser otimizada? Quais as atitudes e estratégias pode o Parquet utilizar com o intuito de 
banir o assédio moral da sociedade? Estas perguntas complexas, que moveram o estudo que 
ora se encerra, possuem; contudo, uma resposta intuitiva: através da prevenção. 
O assédio moral é uma forma perversa de administração que consiste na prática 
rotineira e cotidiana de agressões à psique do trabalhador, o que, com o tempo, acarreta 
diversos danos à saúde física e mental do trabalhador. Como consequência, tem-se o fato de 
que o Parquet, geralmente recebe a representação que noticia a possível existência de assédio 
moral em momento posterior à consolidação do dano. Por conseguinte, resta-lhe apenas a 
atuação repressiva. 
Portanto, conclui-se que a única forma de evitar os danos decorrentes do assédio, 
e consequentemente otimizar a atuação do MPT em casos que tais, é impedir que este 
aconteça. Dito isto, faz-se necessário analisar como instituir uma política de prevenção 
efetiva. 
A proposta de prevenção que ora se formula pressupõe uma atuação proativa do 
Ministério Público do Trabalho, enquanto agente social defensor da ordem pública. Na ordem 
constitucional pós-88, percebe-se de modo claro que o Ministério Público assume um papel 
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proativo, de verdadeiro agente articulador social, a quem cumpre resguardar a ordem jurídica 
também através da propositura e organização de políticas públicas. 
Destarte, propõe-se que o Ministério Público do Trabalho atue efetivamente como 
um agente integrador e congregue os demais entes da sociedade civil em torno de um 
programa de prevenção e educação em relação ao assédio moral.  
Sugere-se, então, a criação de um grupo, no qual haja a participação de todos estes 
entes envolvidos na temática trabalhista – como trabalhadores, sindicatos, empresas, 
organizações não governamentais – e no qual a questão do assédio moral seja debatida, para 
que se estabeleça quais são existentes entre práticas motivacionais e assediantes e, por 
conseguinte, expurgue-se a sociedade deste mal. A tal grupo caberia ainda o incentivo a 
estudos e pesquisas científicas com relação ao mobbing, como forma de melhor entender tal 
fenômeno e de buscar novas soluções para ele. 
Tal proposta inspira-se em dois grupo de propósito específicos já existente, o 
GETRIN e o PRIMA. Este, desenvolvido na Itália com a finalidade de tratar da questão 
específica do mobbing, apresentou bons resultados neste país ao congregar a participação de 
diversos membros do substrato social, o desenvolvimento de estudos e a prevenção. O 
segundo grupo, por sua vez, não trata especificamente do assédio moral, todavia, representa 
uma ação interessante de mobilização social desenvolvida pelo Parquet. 
Nesse sentido, a partir da união entre o papel proativo do Ministério Público e 
medidas preventivas, pode o Parquet otimizar e auxiliar de modo mais eficiente no combate a 
esta nefasta modalidade de violência típica do mundo neoliberal/toyotista. 
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